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PROJETO DE LEI N° 	G' - PI 
01- 00294/2014 

Dispõe sobre a inclusão de dados relativos 
aos imóveis decretados expropriados por 
necessidade ou utilidade pública, ou por 
interesse social, na página eletrônica da 
Prefeitura do Município de São Paulo, e dá 
outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° O Poder Executivo deverá divulgar, através da página eletrônica do Município de São 
Paulo na Internet, todos os dados e informações relativos aos Imóveis decretados 
expropriados por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, bem como a 
destinação da área objeto do decreto. 

Art. 2° A consulta aos dados e informações relativos aos decretos expropriatórios de 
necessidade ou utilidade pública, ou de interesse social, poderá ser realizada por meio do 
número do contribuinte do imóvel. 

Art. 30  As informações deverão estar disponíveis de forma agrupada, independentemente de 
requerimento, em local de fácil acesso na página eletrônica da Prefeitura do Município de 
São Paulo, na internet, sem prejuízo da divulgação de tais informações sobre os gravames 
de que trata esta lei nas Notificações do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU. 

Art. 4° Para cumprimento do disposto no art. 1°, os órgãos responsáveis deverão utilizar 
todos os meios e instrumentos legítimos de que dispuserem para manter atualizadas as 
informações disponíveis. 

Art. 50  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 6° O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias, a 
contar de sua publicação. 

Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.dov.br  

M
at

ér
ia

 P
L 

29
4/

20
14

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.



Segue(rn) it!nt.. ,..1 ,-  .,5), nesta data, 

, docurnew ,,-.- 	,1•:..r;':.: .2 ,.:: o(-) ..ob n° 

de i;lt..;frriação 

sob n°  N20)  . Of.x./..4C. a.J2ZWY.■ 

I Ass: 	  

Adelinn Cicorie 
Assistente PP darilentaf 

Registro 100 406 M
at

ér
ia

 P
L 

29
4/

20
14

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 1



  

r — 
1 Folha n°Cri  do proc 

N°  O 1 -  

Acteitna GiczJew - 
RF i00406 

 

ç.„ 

 

  

CM/IARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Gabinete do Vereador Goulart 

JUSTIFICATIVA 

A presente iniciativa objetiva disponibilizar ao munícipe consulta sobre a incidência de 
Decreto declaratório de Desapropriação por Necessidade ou Utilidade Pública, ou por 
Interesse Social, em determinado imóvel através da internet, sem prejuízo de tal informação 
ser incluída na Notificação do Imposto Predial e Territorial Urbano. 

Pretende-se com a medida, permitir que o cidadão possa ter acesso a informações mínimas 
sobre o recaimento de processo expropriatório, garantindo ao proprietário informações 
oficial sobre o Decreto Expropriatório, o andamento do Processo Administrativo, a 
Indenização, e a finalidade para a qual o imóvel está sendo desapropriado. Tal matéria é 
tratada constitucionalmente, no art. 5°, inc. XXIV, da Carta da Republica, determinando que 
a Lei estabelecerá o procedimento para desapropriação por necessidade ou utilidade 
pública, ou por interesse social, mediante justa e prévia indenização em dinheiro. 

Cabe ao Poder Público estabelecer normas gerais e critérios básicos para a promoção de 
formas de acesso a informação, e assim, assegurar aos cidadãos o pleno exercício de seu 
direito conforme estabelecido na Lei Federal n° 12.527/2011, conforme seu art. 6°, que se 
transcreve abaixo: 

"Art. 62  Cabe aos órgãos e entidades do poder público, observadas as 
normas e procedimentos específicos aplicáveis, assegurar a: 

I - gestão transparente da informação, propiciando amplo acesso a ela 
e sua divulgação:  

II - proteção da informação, garantindo-se sua disponibilidade.  
autenticidade e intewidade: e  

III - proteção da informação sigilosa e da informação pessoal, 
observada a sua disponibilidade, autenticidade, integridade e eventual 
restrição de acesso." (grifado) 

Nesse sentido, a iniciativa prevê o acesso individualizado de cada imóvel, através do 
número do contribuinte, resguardando os demais dados que podem ser obtidos junto ao 
órgão responsável da Prefeitura. 

Tendo em vista que a medida proposta reveste-se de elevado interesse público no que se 
refere à transparência e o acesso às informações, peço a aprovação dos nobres pares. 
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OVoc//9 /6, 5-0 
asio3iN 

■ 

M
at

ér
ia

 P
L 

29
4/

20
14

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 3



v.  

• 

mpannalameprfflweb 

CÂMARA MINCIPAL. DE ,S.Ã.0 PAULO 
Seguem, Juntados nesta a 

	si,nh 
IrLeuffletidti 

FOlteS de nN  04 a- 6- d en)52_5i 02_1>M 

rptfulm 
Té'utco 	tratwo 

oF 10 M
at

ér
ia

 P
L 

29
4/

20
14

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 4



Folha n° O 9 

Oruncion 12 	de 242—  

do prpe  

M ri J 
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ivo-RF 10.940 

CAIAARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0294/14 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
www.prefeitura.sp.gov .brilegislação,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 12.527, de 18 de novembro de 2011, que regula o acesso a 
informações, e dá outras providências; 

- Decreto Federal n°13.117, de 15 de setembro de 2011, que institui o Plano de Ação 
Nacional sobre Governo Aberto, e dá outras providências; 

- Decreto-lei n° 3.365, de 21 de junho de 1941, que dispõe sobre desapropriações por 
utilidade pública; 

- Lei Municipal n° 13.226, de 27 de novembro de 2001, que dispõe sobre a inclusão de 
dados relativos aos contratos de prestação de serviços na página eletrônica da 
Prefeitura do Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.135, de 06 de junho de 2001, que dispõe sobre o acesso à 
informação e acompanhamento de papéis e processos por particulares perante a 
Administração Pública, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n°13.381, de 25 de junho de 2002, que dispõe sobre a publicidade dos 
contratos firmados pelo Poder Público Municipal na rede de computadores (internet); 

- Lei Municipal n° 15.098, de 5 de janeiro de 2010, que obriga o Poder Executivo 
Municipal a publicar na Imprensa Oficial ou disponibilizar no site oficial da Prefeitura, 
Relatório das Áreas Contaminadas do Município de São Paulo; 

- Decreto Municipal n° 50.514, de 20 de março de 2009, que dispõe sobre 
providências para assegurar a transparência no âmbito da Administração Municipal 
Direta e Indireta; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www camara sp gov br 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n°  0 6 	do pr9c. 
N° 	oa.49 Li  de 20-i9  
O funcionári 

Ma iaJ.sê 	fÍra 
Técnico Admi 	r vo-RF 10.940 

PROCURADORIA 

- Decreto Municipal n °  53.623, de 12 de dezembro de 2012, que regulamenta a Lei 
Federal n °  12.527, de 18 de novembro de 2011, no âmbito do Poder Executivo, 
estabelecendo procedimentos para garantir o direito de acesso à informação, 
conforme especifica; 

- PL 0281/2014, que dispõe sobre a averbação da matrícula de imóveis declarados de 
utilidade pública, e dá outras providências; 

- PL 0335/2014, que dispõe sobre a inclusão na página eletrônica da Prefeitura, de 
dados relativos aos imóveis incluídos em planos de melhoramentos viários, e dá 
outras providências. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 03. 

São Paulo, 24 de setembro de 2014. 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora Supervisora Substituta do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 
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Mensagem de veto 

Vigência 

Regulamento 

• 
Presidência da República 

Casa Civil  
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 12.527, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2011.  

Regula o acesso a informações previsto no inciso )00:111 

do art 52, no inciso II do § 32 do art 37 e no § 22 do art. 

216 da Constituição Federal, altera a Lei n2 8112, de 11 

de dezembro de 1990; revoga a Lei n2 11111, de 5 de 

maio de 2005, e dispositivos da Lei n2 8 159, de 8 de 
janeiro de 1991, e dá outras providências 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art 12 Esta Lei dispõe sobre os procedimentos a serem observados pela União, Estados, Distnto Federal 

e Municípios, com o fim de garantir o acesso a informações previsto no inciso )00(i11 do art 52,  no  inciso II do § 3° 

do art 37  e no §  20 do art 216 da Constituição Federal  

Parágrafo único, Subordinam-se ao regime desta Lei. 

I - os Órgãos públicos integrantes da administração direta dos Poderes Executin Legislativo, incluindo as 
Cortes de Contas, e Judiciário e do Ministério Público, 

II - as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de economia mista e 
demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, Distnto Federal e Municípios 

Art 22 Aplicam-se as disposições desta Lei, no que couber, às entidades pnvadas sem fins lucrativos que 
recebam, para realização de ações de interesse público, recursos públicos diretamente do orçamento ou 
mediante subvenções sociais, contrato de gestão, termo de parcena, convênios, acordo, ajustes ou outros 
instrumentos congêneres. 

Parágrafo único. A publicidade a que estão submetidas as entidades citadas no caput refere-se à parcela 
dos recursos públicos recebidos e à sua destinação, sem prejuízo das prestações de contas a que estejam 
legalmente obrigadas. 

Art 32 Os procedimentos previstos nesta Lei destinam-se a assegurar o direito fundamental de acesso à 
informação e devem ser executados em conformidade com os princípios básicos da administração pública e com 
as seguintes diretnzes 

I - observância da publicidade como preceito geral e do sigilo como exceção, 

II - divulgação de informações de interesse público, independentemente de solicitações, 

III - utilização de meios de comunicação viabilizados pela tecnologia da informação; 

IV - fomento ao desenvolvimento da cultura de transparência na administração pública, 

V - desenvolvimento do controle social da administração pública 

Art 42 Para os efeitos desta Lei, considera-se 

I - informação dados, processados ou não, que podem ser utilizados para produção e transmissão de 
conhecimento, contidos em qualquer meio, suporte ou formato, 

II - documento unidee registro de informações, qualquer que seja o suporte ou formato, 

III - informação sigilosa, aquela submetida temporanamente à restnção de acesso público em razão de sua 
imprescindibilidade para a segurança da sociedade e do Estado, 

IV - informação pessoal aquela relacionada à pessoa natural identificada ou identificável, 

V - tratamento da informação, conjunto de ações referentes à produção, recepção, classificação, 
utilização, acesso, reprodução, transporte, transmissão, distribuição, arquivamento, armazenamento, eliminação, 
avaliação, destinação ou controle da informação, 

VI - disponibilidade qualidade da informação que pode ser conhecida e utilizada por indivíduos, 
equipamentos ou sistemas autorizados, 

VII - autenticidade qualidade da informação que tenha sido produzida, expedida, recebida ou modificada 
por determinado indivíduo, equipamento ou sistema, 

VIII - integndade qualidade da informação não modificada, inclusive quanto à ongem, trânsito e destino; 

IX - pnmanedade qualidade da informação coletada na fonte, com o máximo dedetalhamento possível, 
sem modificações 

AR 52 É dever do Estado garantir o direito de acesso à informação, que será franqueada, mediante 
procedimentos objetivos e ágeis, de forma transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão. 

CAPITULO II 

DO ACESSO A INFORMAÇÕES E DA SUA DIVULGAÇÃO 

Art 62 Cabe aos órgãos e entidades do poder público, observadas as normas e procedimentos 
específicos aplicáveis, assegurar a 

I - gestão transparente da informação, propiciando amplo acesso a ela e sua divulgação, 

II - proteção da informação, garantindo-se sua disponibilidade, autenticidade e integndade, e 

III - proteção da informação sigilosa e da informação pessoal, observada a sua disponibilidade, 
autenticidade, integndade e eventual restnção de acesso 

Art 72 O acesso à informação de que trata esta Lei compreende, entre outros, os direitos de obter 

I - orientação sobre os procedimentos para a consecução de acesso, bem como sobre o local onde poderá 
ser encontrada ou obtida a informação almejada, 

II - informação contida em registros ou documentos, produzidos ou acumulados por seus órgãos ou 
entidades, recolhidos ou não a arquivos públicos; 

III - informação produzida ou custodiada por pessoa tísica ou entidade privadadecorrente de qualquer 
vínculo com seus órgãos ou entidades, mesmo que esse vínculo já tenha cessado, 

ai. 
z 2 o g o 

V - informação sobre atividades exercidas pelos órgãos e entidades, inclusive as relativas iSsaipt&z 
> ai 

organização e serviços, 	
o

a 

VI - informação pertinente à administração do patnniónio público, utilização de recursos pú 
contratos administrativos; e 

VII - informação relativa 
9 

a) à implementação, acompanhamento e resultados dos programas, projetos e ações 

	

-n 	Q. entidades públicas, bem como metas e indicadores propostos,  o 
b) ao resultado de inspeções, auditonas, prestações e tomadas de contas realizadas pdps órgão 

controle interno e externo, incluindo prestações de contas relativas a exercícios antenores 	o 

IV - informação pnmána, íntegra, autêntica e atualizada, 
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§ 19 O acesso à informação previsto no caput não compreende as informa 	referentes a projetos de 
pesquisa e desenvolvmento científicos ou tecnológicos cujo sigilo seja imprescindíve à segurança dasociedade 
e do Estado 

§ 29 Quando não for autorizado acesso integral à informação por ser ela parcialmente sigilosa, é 
assegurado o acesso à parte não sigilosa por meio de certidão, extrato ou cópia com ocultação da parte sob 
sigilo. 

§ 32 O direito de acesso aos documentos ou às informaçõesneles contidas utilizados como fundamento 
da tomada de decisão e do ato administratno será assegurado com a edição do ato decisóno respectivo. 

§ 42 A negativa de acesso às informações objeto de pedido formulado aos órgãos e entidades refendas no 
art 19, quando não fundamentada, sujeitará o responsarei a medidas disciplinares, nos termos do art 32 desta 
Lei 

§ 59 Informado do extravio da informação solicitada, poderá o interessado requerer a autoridade 
competente a imediata abertura de sindicância para apurar o desaparecimento da respectiva documentação 

§ 62 Venficada a hipótese prevsta no § 59 deste artigo, o responsarei pela guarda da informação 
extremada dererá, no prazo de 10 (dez) dias, justificar o fato e indicar testemunhas que comprovam sua 
alegação 

Art 89 É dever dos órgãos e entidades públicas promover, independentemente de requerimentos, a 
divulgação em local de fácil acesso, no âmbito de suas competências, de informações de interesse coletivo ou 
geral por eles produzidas ou custodiadas 

§ 12 Na divulgação das informações a que se refere o caput, dererão constar, no mínimo 

I - registro das competências e estrutura organizacional, endereços e telefones das respectivas unidades e 
horános de atendimento ao público, 

II - registros de quaisquer repasses ou transferências de recursos financeiros, 

III - registros das despesas; 

IV - informações concementes a procedimentos licitatónos, inclusiva os respectiros editais e resultados, 
bem como a todos os contratos celebrados, 

V - dados gerais para o acompanhamento de programas, ações, projetos e obras deórgãos e entidades; 
e 

VI - respostas a perguntas mais frequentes da sociedade 

§ 22 Para cumpnmento do disposto no caput, os órgãos e entidades públicas dererão utilizar todos os 
meios e instrumentos legítimos de que dispuserem, sendo obngatóna a diwlgação em sítios oficiais da rede 
mundial de computadores (Internet). 

§ 32 Os sítios de que trata o § 22 dererão, na forma de regulamento, atender, entre outros, aos seguintes 
requisitos 

I - conter ferramenta de pesquisa de conteúdo que permita o acesso à informaçãode forma objetiva, 
transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão, 

II - possibilitar a gravação de relato:mos em dirersos formatos eletrônicos, inclusive abertos e não 
propnetános, tais como planilhas e texto, de modo a facilitar a análise das informações, 

III - possibilitar o acesso automatizado por sistemas externos em formatos abertos, estruturados e legkeis 
por máquina, 

IV - dhulgar em detalhes os formatos utilizados para estruturação da informação, 

V - garantir a autenticidade e a integndade das informações disponheis para acesso,  

VI - manter atualizas informações disponheis para acesso, 

VII - indicar local e instruções que permitam ao interessado comunicar-se, por rna eletrônica ou telefônica, 
com o órgão ou entidade detentora do sítio; e 

VIII - adotar as medidas necessánas para garantir a acessibilidade de conteúdo para pessoas com 

deficiência, nos termos do art. 17 da Lei re 10 098, de 19 de dezembro de 2000,  e do art 99  da Començão sobre 

os Direitos das Pessoas com Deficiência, aprovada pelo Decreto Legislatho n9 186, de 9 de julho de 2008.  

§ 49 Os Municípios com população de até 10 000 (dez mil) habitantes ficam dispensados da dirulgação 
obngatóna na Internet a que se refere o § 29, mantida a obngatonedade de divulgação, em tempo real, de 
informações relativas à execução orçamentána e financeira, nos cnténos e prazos prevstos no art 73-B da Lei 

Complementar n2 101, de 4 de maio de 2000  (Lei de Responsabilidade Fiscal). 

Art 92 O acesso a informações públicas será assegurado mediante. 

I - cnação de serviço de informações ao cidadão, nos órgãos e entidades dopoder público, em local com 
condições apropnadas para 

a) atender e onentar o público quanto ao acesso a informações, 

b) informar sobre a tentação de documentos nas suas respectivas unidades; 

c) protocolizar documentos e requenmentos de acesso a informações, e 

II - realização de audiências ou consultas públicas, incentivo a participação popular ou a outras formas de 
divulgação 

CAPITULO III 

DO PROCEDIMENTO DE ACESSO A INFORMAÇÃO 

Seção I 

Do Pedido de Acesso 

Art 10 Qualquer interessado poderá apresentar pedido de acesso a informações aos órgãos e entidades 
referidos no art. 19 desta Lei, por qualquer meio legitimo, devendo o pedido conter a identificação do requerente e 
a especificação da informação requenda 

§ 19 Para o acesso a informações de interesse público, aidentificação do requerente não pode conter 
exigências que inviabilizem a solicitação 

§ 22 Os órgãos e entidades do poder público derem vabilizaraltemativa de encaminhamento de pedidos 
de acesso por meio de seus sítios oficiais na intemet 

§ 32 São redadas quaisquer exigências relativas aos motiros determinantes da solicitação de4hforrnaQ54 -1/  O 
de interesse público 	 o 	 5 

o) 

4Pa 
I - comunicar a data, local e modo para se realizar a consulta, efetuar a reprodução ou obter * 

AI - a 
II - indicar as razões de fato ou de direito da recusa, total ou parcial, do acesso pretendido, oum , 	G a 

I%) O o 
III - comunicar que não possui a informação, indicar, se for do seu conhecimento, o órgão Qy a entid &R 

que a detém, ou, ainda, remeter o requerimento a esse órgão ou entidade, cientificando o ingressado g 
remessa de seu pedido de informação 

Art 11. O órgão ou entidade pública dererá autonzar ou conceder o acesso imediato k'..i§o 
disponkel. 

3 L_ 
§ 12 Não sendo possivel conceder o acesso imediato, na forma disposta no caput, o órg 

que receber o pedido deterá, em prazo não superior a 20 (vinte) dias 
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§ 22 O prazo refendo no § 12 poderá ser prorrogado por mais 10 (dez,  mediante justificativa 
expressa, da qual será cientificado o requerente 

§ 32 Sem prejuízo da segurança e da proteção das informações e do cumpnmento da legislação aplicável, 
o órgão ou entidade poderá oferecer meios para que o própno requerente possa pesquisar a informação de que 
necessitar 

§ 42 Quando não for autonzado o acesso por se tratar de informação total ou parcialmente sigilosa, o 
requerente deterá ser informado sobre a possibilidade de recurso, prazos e condições para sua interposição, 
devendo, ainda, ser-lhe indicada a autondade competente para sua apreciação 

§ 52 A informação armazenada em formato digital será fornecida nesse formato, caso haja anuência do 
requerente 

§ 62 Caso a informação solicitada esteja disponível ao público em formato impresso, eletrônico ou em 
qualquer outro meio de acesso universal, serão informados ao requerente, por escnto, o lugar e a forma pela qual 
se poderá consultar, obter ou reproduzir a refenda informação, procedimento esse que desonerará o órgão ou 
entidade pública da obngação de seu fornecimento direto, salvo se o requerente declarar não dispor de meios 
para realizar por si mesmo tais procedimentos 

Art 12. O serviço de busca e fornecimento da informação é gratuito, salva nas hipóteses de reprodução 
de documentos pelo órgão ou entidade pública consultada, situação em que poderá ser cobrado exclusivamente 
o valor necessáno ao ressarcimento do custo dos serviços e dos matenais utilizados 

Parágrafo único Estará isento de ressarcir os custos previstos no caput todo aquele cuja situação 
económica não lhe permita fazê-lo sem prejuízo do sustento pn5pno ou da família, declarada nos termos da Lei 
n2  7115, de 29 de aposto de 1983  

Art. 13. Quando se tratar de acesso à informação contida em documento cuja manipulação possa 
prejudicar sua integndade, deverá ser oferecida a consulta de cópia, com certificação de que esta confere com o 
onginal 

Parágrafo único. Na impossibilidade de obtenção de cópias, o interessado poderá solicitar que, a suas 
expensas e sob supervisão de servidor público, a reprodução seja feita por outro meio que não ponha em nsco a 
conservação do documento onginal. 

Art 14 É direito do requerente obter o inteiro teor de decisão de negativa deacesso, por certidão ou 
cópia 

Seção II 

Dos Recursos 

Art 15 No caso de indefenmento de acesso a informações ou às razões da negativa do acesso, poderá o 
interessado interpor recurso contra a decisão no prazo de 10 (dez) dias a contar da sua ciência 

Parágrafo único O recurso será dingido à autondade hierarquicamente supenor à que exarou a decisão 
impugnada, que deverá se manifestar no prazo de 5 (cinco) dias 

Art 16 Negado o acesso a informação pelos órgãos ou entidades do Poder Executivo Federal, o 
requerente poderá recorrer à Controladona-Geral da União, que deliberará no prazo de 5 (cinco) dias se. 

I - o acesso à informação não classificada como sigilosa for negado; 

II - a decisão de negativa de acesso à informação total ou parcialmente classificada como sigilosa não 
indicar a autondade classificadora ou a hierarquicamente supenor a quem possa ser dingido pedido de acesso ou 
desclassificação; 

III - os procedimentos de classificação de informação sigilosa estabelecidos nesta Lei não tiverem sido 
observados, e 

IV - estiverem sendo descumpndos prazos ou outros procedimentos previstos nesta Lei. 

§ 12 O recurso pre..Ieste artigo somente poderá ser dirigido à Controladona-Geral da União depois de 
submetido à apreciação de pelo menos uma autondade hierarquicamente superior àquela que exarou a decisão 
impugnada, que deliberará no prazo de 5 (cinco) dias. 

§ 22 Venficada a procedência das razões do recurso, a Controladona-Geral da União determinará ao órgão 
ou entidade que adote as providências necessánas para dar cumpnmento ao disposto nesta Lei 

§ 32 Negado o acesso à informação pela Controladona-Geral da União, poderá ser interposto recurso à 
Comissão Mista de Reavaliação de Informações, a que se refere o art 35 

Art 17 No caso de indefenmento de pedido de desclassificação de informaçãoprotocolado em órgão da 
administração pública federal, poderá o requerente recorrer ao Ministro de Estado da área, sem prejuízo das 
competências da Comissão Mista de Reavaliação de Informações, previstas no art. 35, e do disposto no art. 16. 

§ 12 O recurso previsto neste artigo somente poderá ser dingido às autondades mencionadas depois de 
submetido à apreciação de pelo menos uma autondade hierarquicamente supenor à autondade que exarou a 
decisão impugnada e, no caso das Forças Armadas, ao respectivo Comando 

§ 22 Indefendo o recurso previsto no caput que tenha como objeto a desclassificação de informação 
secreta ou ultrassecreta, caberá recurso à Comissão Mista de Reavaliação de Informações prevista no art. 35. 

Art 18. Os procedimentos de revisão de decisões denegatónas profendas no recurso previsto no art 15 e 
de revisão de classificação de documentos sigilosos serão objeto de regulamentação própna dos Poderes 
Legislativo e Judiciáno e do Ministério Público, em seus respectivos âmbitos, assegurado ao solicitante, em 
qualquer caso, o direito de ser informado sobre o andamento de seu pedido. 

Fut 19 (VETADO). 

§ 12 (VETADO) 

§ 22 Os órgãos do Poder Judiciáno e do Ministéno Público informarão ao Conselho Nacional de Justiça e 
ao Conselho Nacional do Ministéno Público, respectivamente, as decisões que, em grau de recurso, negarem 
acesso a informações de interesse público. 

Art 20. Aplica-se subsidianamente, no que couber, a Lei n2  9 784, de 29 de janeiro de 1999,   ao 
procedimento de que trata este Capítulo 

—i 	O Z 11  aí. 	o O 
Parágrafo único As informações ou documentos que versem sobre condutas quempliquem amolaçã 

n 	 o direitos humanos praticada por agentes públicos ou amando de autondades públicas não poderão spubj 
restnção de acesso 	 O 5" 	7 

> 
o. 

AM 22 O disposto nesta Lei não exclui as demais hipóteses legais de sigilo e de segredo 
as hipóteses de segredo industnal decorrentes da exploração direta de atividade económica pelo 
pessoa fisica ou entidade pnveda que tenha qualquer vínculo com o poder público. 

= 
Da Classificação da Informação quanto ao Grau e Prazos de Sigilo  () 

Art 23 São consideradas imprescindheis à segurança da sociedade ou do Estado e, portai), pass s 
de classificação as informações cuja divulgação ou acesso irrestnto possam. 

CAPrWL0 IV 

DAS RESTRIÇÕES DE ACESSO A INFORMAÇÃO 

Seção I 

Disposições Gerais 

Ari 21. Não poderá ser negado acesso à informação necessána à tutela judicial ou administrativa de 
direitos fundamentais. 

Seção II 
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I - pôr em nsco a defesa e a soberania nacionais ou a integndade do temtôniernal, 

II - prejudicar ou pôr em nsco a condução de negociações ou as relações internacionais do País, ou as 
que tenham sido fornecidas em caráter sigiloso por outros Estados e organismos internacionais, 

III - pôr em nsco a vida, a segurança ou a saúde da população; 

IV - oferecer elevado nsco à estabilidade financeira, econômica ou monetana do País, 

V prejudicar ou causar nsco a planos ou operações estratégicos das Forças Armadas; 

VI - prejudicar ou causar nsco a projetos de pesquisa e desenvolvimento científico ou tecnológico, assim 
como a sistemas, bens, instalações ou áreas de interesse estratégico nacional; 

VII - por em nsco a segurança de instituições ou de altas autondades nacionais ou estrangeiras e seus 
familiares; ou 

VIII - comprometer atividades de inteligência, bem como de investigação ou fiscalização em andamento, 
relacionadas com a prevenção ou repressão de infrações. 

Art. 24, A informação em poder dos órgãos e entidades públicas, observado o seu teor e em razão de sua 
imprescindibilidade à segurança da sociedade ou do Estado, poderá ser classificada como ultrassecreta, secreta 
ou reservada. 

§ 12 Os prazos máximos de restnção de acesso à informação, conforme a classificação prevista no 
ca put, vigoram a partir da data de sua produção e são os seguintes 

I - ultrassecreta 25 (vinte e cinco) anos, 

II - secreta 15 (quinze) anos; e 

III - reservada. 5 (cinco) anos 

§ 22 As informações que puderem colocar em nsco a segurança do Presidente e Vice-Presidente da 
República e respectivos cônjuges e filhos(as) serão classificadas como reservadas e ficarão sob sigilo até o 
término do mandato em exercício ou do último mandato, em caso de reeleição 

§ 32 Alternativamente aos prazos previstos no § 12, poderá ser estabelecida como termo final de restnção 
de acesso a ocorrência de determinado evento, desde que este ocorra antes do transcurso do prazo máximo de 
classificação 

§ 42 Transcomdo o prazo de classificação ou consumado o evento que defina o seu termo final, a 
informação tomar-se-á, automaticamente, de acesso público 

§ 52 Para a classificação da informação em determinado graude sigilo, deverá ser observado o interesse 
público da informação e utilizado o cnténo menos restntivo possível, considerados 

I - a gravidade do nsco ou dano à segurança da sociedade e do Estado, e 

II - o prazo máximo de restnção de acesso ou o evento que defina seu termo final 

Seção III 

Da Proteção e do Controle de Informações Sigilosas 

Au 25 É dever do Estado controlar o acesso e a divulgação de inbmvaçõessigilosas produzidas por 
seus órgãos e entidades, assegurando a sua proteção  (Regulamento)  

§ 12 O acesso, a divulgação e o tratamento de informação classificada como sigilosa ficarão restritos a 
pessoas que tenham necessidade de conhecê-la e que sejam devidamente credenciadas na forma do 
regulamento, sem prejuízo das atnbuições dos agentes públicos autonzados por lei 

§ 22 O acesso á informação classificada como sigilosa cna a obngação para aquele que a obteve de 
resguardar o sigilo. 

cllo § 32 Regulament 	rá sobre procedimentos e medidas a serem adotados para o tratamento de 
informação sigilosa, de m 	a protegi-Ia contra perda, alteração indevida, acesso, transmissão e divulgação 
não autonzados 

Art. 26 As autondades públicas adotarão as providências necessánas para que o pessoal a elas 
subordinado hierarquicamente conheça as normas e observe as medidas e procedimentos de segurança para 
tratamento de informações sigilosas. 

Parágrafo único. A pessoa fisica ou entidade privada que, em razão de qualquer vínculo com o poder 
público, executar atividades de tratamento de informações sigilosas adotará as providências necessárias para 
que seus empregados, prepostos ou representantes observem as medidas e procedimentos de segurança das 
informações resultantes da aplicação desta Lei 

Seção IV 

Dos Procedimentos de Classificação, Reclassificação e Desclassificação 

Art 27. A classificação do sigilo de informações no ãmbito da administração pública federal é de 
competência (Regulamento)  

I - no grau de ultrassecreto, das seguintes autondades 

a) Presidente da República, 

b) Vice-Presidente da República, 

c) Ministros de Estado e autondades com as mesmas prerrogativas, 

d) Comandantes da Mannha, do Exército e da Aeronáutica, e 

e) Chefes de Missões Diplomáticas e Consulares permanentes no extenor, 

II - no grau de secreto, das autondades refendas no inciso I, dos titulares de autarquias, fundações OU 

empresas públicas e sociedades de economia mista; e 

III - no grau de reservado, das autondades refendas nos incisos I e II e das que exerçam funções de 
direção, comando ou chefia, nível DAS 101 5, ou superior, do Grupo-Direção e Assessoramento Supenores, ou 
de hierarquia equivalente, de acordo com regulamentação específica de cada órgão ou entidade, observado o 
disposto nesta Lei 

§ 12 A competência prevista nos incisos I e II, no que se refere à classificação como ultrassecreta e 
secreta, poderá ser delegada pela autondade responsável a agente público, inclusive em missão no extenor, 
vedada a subdelegação. 

§ 22 A classificação de informação no grau de sigilo ultrassecieto pelas autondades previstas nas alíneas 
"d" e "e° do inciso I deverá ser ratificada pelos respectivos Ministros de Estado, no prazo previsto em 
regulamento 

§ 32 A autondade ou outro agente público que classificar informação como ultrassecreta dRec), -Ti 
encaminhar a decisão de que trata o art. 28 à Comissão Mista de Reaeliação de Informações, a que refek & O 

o e 9  art. 35, no prazo previsto em regulamento w ca 
5" 

Art 28 A classificação de informação em qualquer grau de sigilo deverá serformalizada em 5 
a co 
3 

I - assunto sobre o qual versa a informação, 

II - fundamento da classificação, observados os cnténos estabelecidos no art 24, 
o 

III - indicação do prazo de sigilo, contado em anos, meses ou dias, ou do evento que defina 
final, conforme limites previstos no art. 24, e 

o 
(1) 
— 

IV - identificação da autondade que a classificou 	 co 
o 

conterá, no mínimo, os seguintes elementos 

• a  
O 
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Parágrafo único A decisão refenda no caput será mantida no mesmo 1110 de sigilo da informação 
classificada 

Art 29, A classificação das informações será reavaliada pela autondadeclassificadora ou por autondade 
hierarquicamente supenor, mediante provocação ou de oficio, nos termos e prazos previstos em regulamento, 
com vistas à sua desclassificação ou à redução do prazo de sigilo, obserredo o disposto no art 
24 (Regulamento)  

§ 12 O regulamento a que se refere o caput deterá considerar as peculiandades das informações 
produzidas no extenor por autondades ou agentes públicos 

§ 22 Na reareliação a que se refere o caput, deterão ser examinadas a permanência dos motivos do sigilo 
e a possibilidade de danos decorrentes do acesso ou da divulgação da informação, 

§ 32 Na hipótese de redução do prazo de sigilo da informação, o noto prazo de restrição manterá como 
termo inicial a data da sua produção 

Art 30. A autondade máxima de cada órgão ou entidade publicará, anualmente, em sitio à disposição na 
Internet e destinado à reiculação de dados e informações administrativas, nos termos de regulamento 

I - rol das informações que tenham sido desclassificadas nos últimos 12 (doze) meses, 

II - rol de documentos classificados em cada grau de sigilo, com identificação para referência futura, 

III - relatóno estatístico contendo a quantidade de pedidos de informação recebidos, atendidos e 
indefendos, bem como informações genéncas sobre os solicitantes 

§ 12 Os órgãos e entidades deterão manter exemplar da publicação prevista no caput para consulta 
pública em suas sedes 

§ 22 Os órgãos e entidades manterão extrato com a lista de informações classificadas, acompanhadas da 
data, do grau de sigilo e dos fundamentos da classificação 

Seção V 

Das Informações Pessoais 

Art 31 O tratamento das informações pessoais dere ser feito de forma transparente e com respeito à 
intimidade, vida pnvada, honra e imagem das pessoas, bem como ás liberdades e garantias individuais 

§ 12 As informações pessoais, a que se refere este artigo, relativas à intimidade, vida pnreda, honra e 
imagem 

I - terão seu acesso restnto, independentemente de classificação de sigilo e pelo prazo máximo de 100 
(cem) anos a contar da sua data de produção, a agentes públicos legalmente autonzados e à pessoa a que elas 
se refenrem, e 

II - poderão ter autonzada sua divulgação ou acesso por terceiros diante de previsão legal ou 
consentimento expresso da pessoa a que elas se refenrem 

§ 22 Aquele que obtner acesso às informações de que trata este artigo será responsabilizado por seu uso 
indevido 

§ 32 O consentimento retendo no inciso II do § 12 não será exigido quando as informações forem 
necessánas. 

I - à pretenção e diagnóstico médico, quando a pessoa estirer fisica ou legalmente incapaz, e para 
utilização única e exclusixemente para o tratamento médico; 

II - à realização de estatísticas e pesquisas científicas de adente interesse público ou geral, previstos em 
lei, sendo redada a identificação da pessoa a que as informações se refenrem; 

III - ao cumpnmento de ordem judicial,  

IV - à defesa de dirlDhumanos, ou 

V - à proteção do interesse público e geral preponderante. 

§ 42 A restnção de acesso à informação relativa à vida privada, honra e imagem de pessoa não poderá ser 
intocada com o intuito de prejudicar processo de apuração de irregulandades em que o titular das informações 
estirer envolvido, bem como em ações voltadas para a recuperação de fatos históricos de maior releulncia 

§ 52 Regulamento disporá sobre os procedimentos para tratamento de informação pessoal. 

CAPITULO V 

DAS RESPONSABILIDADES 

Art. 32 Constituem condutas ilícitas que ensejam responsabilidade do agente público ou militar, 

I - recusar-se a fornecer informação requenda nos termos desta Lei, retardar deliberadamente o seu 
fornecimento ou fornecê-la intencionalmente de forma incorreta, incompleta ou imprecisa; 

II - utilizar indevidamente, bem como subtrair, destruir, inutilizar, desfigurar, alterar ou ocultar, total ou 
parcialmente, informação que se encontre sob sua guarda ou a que tenha acesso ou conhecimento em razão do 
exercício das atnbuições de cargo, emprego ou função pública, 

III - agir com dolo ou má-fé na análise das solicitações de acesso à informação, 

IV - divulgar ou permitir a divulgação ou acessar ou permitir acesso indevido à informação sigilosa ou 
informação pessoal, 

V - impor sigilo à informação para obter proreito pessoal ou de terceiro, ou para fins de ocultação de ato 
ilegal cometido por si ou por outrem, 

VI - ocultar da revisão de autondade superior competente informação sigilosa para beneficiar a si ou a 
outrem, ou em prejuízo de terceiros, e 

VII - destruir ou subtrair, por qualquer meio, documentos concernentes aposskeis violações de direitos 
humanos por parte de agentes do Estado 

§ 12 Atendido o pnncípio do contraditóno, da ampla defesa e do devido processo legal, as condutas 
descritas no caput serão consideradas 

I - para fins dos regulamentos disciplinares das Forças Armadas, transgressões militares médias ou 
grares, segundo os cnténos neles estabelecidos, desde que não tipificadas em lei como cnme ou contravenção 
penal, ou 

II - para fins do disposto na Lei n2 8112. de 11 de dezembro de 1990, e suas alterações, infrações 
administratires, que deterão ser apenadas, no mínimo, com suspensão, segundo os cnténos nela 

estabelecidos 

§ 22 Pelas condutas descntas no caput, poderá o militar ou agente público responder, também, por 

improbidade administratire, conforme o disposto nas Leis r0 1 079, de 10 de abnl de 1950, e 8 439. de  
o O 

junho de 1992  
co 

	

Art. 33. A pessoa física ou entidade pnvada que detner informações em virtudede vinculodi 	 3 o 
natureza com o poder público e deixar de observar o disposto nesta Lei estará sujeita às seguintes sãn 

I - adrertência, 

II - multa, 

III - rescisão do vínculo com o poder público; 
	

9 

IV - suspensão temporána de participar em licitação e impedimento de contratar com a aRithistra 
pública por prazo não supenor a 2 (dois) anos; e 	
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V - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a adminisillo pública, até que seja 
promovida a reabilitação perante a própna autondade que aplicou a penalidade 

§ 12 As sanções previstas nos incisos I, III e IV poderão seraplicadas juntamente com a do inciso II, 
assegurado o direito de defesa do interessado, no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias. 

§ 22 A reabilitação refenda no inciso V será autonzada somente quando o interessado efetivar o 
ressarcimento ao órgão ou entidade dos prejuízos resultantes e após decomdo o prazo da sanção aplicada com 
base no inciso IV. 

§ 32 A aplicação da sanção prevista no inciso V é de competência exclusiva da autondade máxima do 
órgão ou entidade pública, facultada a defesa do interessado, no respectivo processo, no prazo de 10 (dez)dias 
da abertura de vista. 

Art. 34 Os órgãos e entidades públicas respondem diretamente pelos danos causados em decorrência 
da divulgação não autonzada ou utilização indevida de informações sigilosas ou informações pessoais, cabendo 
a apuração de responsabilidade funcional nos casos de dolo ou culpa, assegurado o respectivo direito de 
regresso 

Parágrafo único O disposto neste artigo aplica-se à pessoa fisica ou entidadepriveda que, em virtude de 
vínculo de qualquer natureza com órgãos ou entidades, tenha acesso a informação sigilosa ou pessoal e a 
submeta a tratamento indevido. 

CAPI11JLO VI 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITORIAS 

Art. 35. (VETADO). 

§ 12 É instituída a Comissão Mista de Reavaliação de Informações, que decidirá, no ámbito da 
administração pública federal, sobre o tratamento e a classificação de informações sigilosas e terá competência 
para 

I - requisitar da autondade que classificar informação como ultrassecreta e secreta esclarecimento ou 
conteúdo, parcial ou integral da informação, 

II - rever a classificação de informações ultrassecretas ou secretas, de oficio ou mediante provocação de 
pessoa interessada, observado o disposto no art. 72 e demais dispositnos desta Lei, e 

III - prorrogar o prazo de sigilo de informação classificada como ultrassecreta, sempre por prazo 
determinado, enquanto o seu acesso ou divulgação puder ocasionar ameaça extema à soberania nacional ou à 
integndade do temtóno nacional ou grave nsco às relações internacionais do País, observado o prazo previsto no 
§ 12 do art. 24 

§ 22 O prazo retendo no inciso III é limitado a uma única renovação. 

§ 32 A revisão de oficio a que se refere o inciso II do § 12 deverá ocorrer, no máximo, a cada 4 (quatro) 
anos, após a reavaliação prevista no art. 39, quando se tratar de documentos ultrassecretos ou secretos 

§ 42 A não deliberação sobre a revisão pela Comissão Mista de Reavaliação de Informações nos prazos 
previstos no § 32 implicará a desclassificação automática das informações. 

§ 52 Regulamento disporá sobre a composição, organização e funcionamento da Comissão Mista de 
Reavaliação de Informações, observado o mandato de 2 (dois) anos para seus integrantes e demais disposições 
desta Lei (Regulamento) 

Art 36. O tratamento de informação sigilosa resultante de tratados, acordos ou atos internacionais 
atenderá às normas e recomendações constantes desses instrumentos. 

Art. 37 É instituído, no âmbito do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República, o 
Núcleo de Segurança e Credenciamento (NSC), que tem por objetivos.  (Regulamento) 

I - promoxer e pro 	ulamentaçâo do credenciamento de segurança de pessoas fisicas, empresas, 
órgãos e entidades para tra 	ento de informações sigilosas, e 

II - garantir a segurança de informações sigilosas, inclusive aquelas provenientes de países ou 
organizações internacionais com os quais a República Federativa do Brasil tenha firmado tratado, acordo, 
contrato ou qualquer outro ato internacional, sem prejuízo das atnbuições do Ministéno das RelaçõesExtenores 
e dos demais órgãos competentes 

Parágrafo único Regulamento disporá sobre a composição, organização e funcionamento do NSC. 

Art 38 Aplica-se, no que couber, a Lei n2  9 507, de 12 de novembro de 1997,  em relação à informação 
de pessoa, fisica ou jurídica, constante de registro ou banco de dados de entidades governamentais ou de 
caráter público 

Art. 39. Os órgãos e entidades públicas deverão proceder à reavaliação das informações classificadas 
como ultrassecretas e secretas no prazo máximo de 2 (dois) anos, contado do termo inicial de vigência desta 
Lei. 

§ 12 A restnção de acesso a informações, em razão da reavaliação prevista no caput, deterá observar os 
prazos e condições previstos nesta Lei. 

§ 22 No âmbito da administração pública federal, a reavaliação prevista no caput poderá ser revista, a 
qualquer tempo, pela Comissão Mista de Reavaliação de Informações, observados os termos desta Lei. 

§ 32 Enquanto não transcomdo o prazo de reavaliação previsto no caput, será mantida a classificação da 
informação nos termos da legislação precedente 

§ 42 As informações classificadas como secretas e ultrassecretas não reaeliadas no prazo previsto no 
caput serão consideradas, automaticamente, de acesso público. 

AR 40 No prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da vigência desta Lei, o dingente máximo de cada órgão 
ou entidade da administração pública federal direta e indireta designará autondade que lhe seja diretamente 
subordinada para, no âmbito do respectivo órgão ou entidade, exercer as seguintes atnbuições 

I - assegurar o cumpnmento das normas relativas ao acesso a informação, deforma eficiente e adequada 
aos objetivos desta Lei, 

II - monitorar a implementação do disposto nesta Lei e apresentar relatónos penódicos sobre o seu 
cumpnmento, 

III - recomendar as medidas indispensáveis à implementação e ao aperfeiçoamento das normas e 
procedimentos necessános ao correto cumpnmento do disposto nesta Lei; e 

IV - onentar as respectivas unidades no que se refere ao cumpnmento dodisposto nesta Lei e seus 
regulamentos. 

Art. 41. O Poder Executivo Federal designará órgão da administração pública federal responsável 

I - pela promoção de campanha de abrangência nacional de fomento à cultura da transpgrênciaspe. -n 
administração pública e conscientização do direito fundamental de acesso à informação, 	 as 	s-' 

a" 
'O O 

c) 	 5. 3 	 Sa 
II - pelo treinamento de agentes públicos no que se refere ao desenvolvimento de práticas re4igria 	2 

transparência na administração pública; 	 >:., 
ai 	o 

a 
III - pelo monitoramento da aplicação da lei no âmbito da administração públicafederal, co 

consolidando a publicação de informações estatísticas relacionadas no art 30, 

IV - pelo encaminhamento ao Congresso Nacional de relatem° anual com informações ti Tij está  

9 — ã" 
Art 42. O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Lei no prazo de 180 (cento e Mal) dias g 

contar da data de sua publicação 

implementação desta Lei 

o 

Art 43 O inciso VI do art. 116 da Lei no 8112, de 11 de dezembro de 1990,  passa a vigorar com If  
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seguinte redação 

"Art. 116, 	 

VI- levar as irregulandades de que tiver ciência em razão do cargo ao conhecimento 
da autondade supenor ou, quando houver suspeita de envolvimento desta, ao 
conhecimento de outra autondade competente para apuração; 

	 ° (NR) 

Art 44. O Capítulo IV do Titulo IV da Lei n2 8,112, de 1990, passa a vigorar acrescido do seguinte art 
126-A 

"Art 126-A Nenhum servidor poderá ser responsabilizado civil, penal ou 
administrativamente por dar ciência à autoridade supenor ou, quando houver suspeita 
de envolvmento desta, a outra autondade competente para apuração de informação 
concernente à prática de cnmes ou improbidade de que tenha conhecimento, ainda 
que em decorrência do exercício de cargo, emprego ou função pública " 

Art 45 Cabe aos Estados, ao Distnto Federal e aos Municípios, em legislação própna, obedecidas as 
normas gerais estabelecidas nesta Lei, definir regras específicas, especialmente quanto ao disposto no art 92 e 
na Seção II do Capítulo III 

Art 46. Revogam-se 

I - a Lei n2 11 111, de 5 de maio de 2005, e 

II - os arts 22 a 24 da Lei n28 159, de 8 de ranetro de 1991  

Art 47. Esta Lei entra em vigor 180 (cento e oitenta) dias após a data de sua publicação 

Brasília, 18 de novembro de 2011; 1902 da Independência e 1232 da República. 

DILMA ROUSSEFF 
José Eduardo Cardoso 
Celso Luiz Nunes Amonm 
Antonio de Aguiar Patriota 
Míriam Belchior 
Paulo Bernardo Silva 
Gleisi Hoffmann 
José Ehto Carvalho Siqueira 
Helena Chagas 
Luis Inácio Lucena Adams 
Jorge Hage Sobrinho 
Maria do Rosáno Nunes 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 18 11 2011 - Edição extra 
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11/6/2014 	 Dsn13117 
olha n°  43 	do proc. 

N°  0.3 --DoZ9 ti 	de 2cOLI 

Presidência da Repúblicâ funcioná 1-2  
Ma ia J 

Técnirn Adm 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 
Casa Civil 

Ira 
tivo-RF 10.940 

DECRETO DE 15 DE SETEMBRO DE 2011  

Institui o Plano de Ação Nacional sobre Governo Aberto 
e dá outras providências. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso VI, alínea "a", da 
Constituição, 

DECRETA: 

Art. 1 2  Fica instituído o Plano de Ação Nacional sobre Governo Aberto destinado a promover ações e 
medidas que visem ao incremento da transparência e do acesso à informação pública, à melhoria na prestação 
de serviços públicos e ao fortalecimento da integridade pública, que serão pautadas, entre outras, pelas 

seguintes diretrizes: 

I - aumento da disponibilidade de informações acerca de atividades governamentais, incluindo dados sobre 
*gastos e desempenho das ações e programas; 

II - fomento à participação social nos processos decisórios; 

III - estímulo ao uso de noves tecnologias na gestão e prestação de serviços públicos, que devem fomentar 
a inovação, fortalecer a govemança pública e aumentar a transparência e a participação social; e 

IV - incremento dos processos de transparência e de acesso a informações públicas, e da utilização de 
tecnologias que apoiem esses processos. 

Art. A O Plano de Ação Nacional sobre Governo Aberto contemplará iniciativas, ações, projetos, 
programas e políticas públicas NnItados para: 

I - o aumento da transparência; 

II - o aprimoramento da govemança pública; 

III - o acesso às informações públicas; 

IV - a prevenção e o combate à corrupção; 

V - a melhoria da prestação de serviços públicos e da eficiência administrativa; e 

VI - o fortalecimento da integridade pública. 

Parágrafo único. O Plano de Ação Nacional sobre Governo Aberto deverá contemplar, prioritariamente, a 
inserção de iniciativas, ações, projetos, programas e políticas públicas inovadoras. 

Art. 32  Fica instituído o Comitê Interministerial Governo Aberto - CIGA com a finalidade de: 

I - orientar a elaboração, a implementação, o monitoramento e a avaliação do Plano de Ação Nacional 
sobre Governo Aberto; 

II - propor ações prioritárias a serem implementadas no curto prazo no âmbito do Plano de Ação Nacional 
sobre Governo Aberto; 

III - promover a articulação intragovemamental necessária à execução das ações conjuntas, troca de 
experiências, transferência de tecnologia e capacitação no âmbito do Plano de Ação Nacional sobre Governo 
Aberto; e 

IV - identificar ações de pesquisa e desenvolvimento necessárias no âmbito do Plano de Ação Nacional 

http://www.planalto.govbr/ccivil  03/ ato2011-2014/2011/dsn/dsn13117.htm 	 1/4 M
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11/6/2014 	 Dsn13117 
Folha n°  4 4-1 	do proc. sobre Gmemo Aberto. 	 N°  OJ -0629(4 de 2045_ 
O funcioná lo 

Art. 42  Compete ao CIGA: Ma 
a  4dmi ,t vo-r2Fra10.940 

I - prommer a difusão do Plano de Ação Nacional sobre Govemo Aberto junto à sociedade e a articulação 
intragmemamental para a sua implementação e execução; 

II - identificar os meios necessários à elaboração, implementação e monitoramento do Plano de Ação 
Nacional sobre Gmemo Aberto; 

III - apreciar as propostas que lhe forem submetidas pelo Grupo Executivo a que se refere o art. 6 2; 

IV - avaliar os resultados e propor alterações ou reÀsões ao Plano de Ação Nacional sobre Governo 
Aberto; e 

V - aprovar parâmetros, métodos e práticas para sua implementação, coordenação, execução e avaliação 
do Plano de Ação Nacional sobre Governo Aberto, quando necessário. 

Art. 52  O CIGA será integrado pelos titulares dos seguintes órgãos: 

I - Casa Civil da Presidência da República, que o coordenará; 

• 
II - Secretaria-Geral da Presidência da República; 

III - Controladoria-Geral da União; 

IV - Ministério da Justiça; 

V - Ministério da Fazenda; 

VI - Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão; 

VII - Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação; 

VIII - Ministério das Comunicações; 

IX- Ministério das Relações Exteriores; 

X- Ministério da Educação; 

Xl - Ministério da Saúde; 

• 
XII - Ministério do Esporte; 

XIII - Ministério do Meio Ambiente; 

XIV - Ministério da Integração Nacional; 

XV - Ministério da Previdência Social; 

XVI - Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome; 

XVII - Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República; e 

XVIII - Secretaria de Comunicação Social da Presidência da República. 

Parágrafo único. Os membros do CIGA indicarão seus respectivos suplentes. 

Art. 62  Fica instituído, no âmbito do CIGA, Grupo Executivo que terá como objetivos: 

I - elaborar a proposta do Plano de Ação Nacional sobre Governo Aberto e submetê-la à apreciação do 
CIGA, no prazo e condições por este definidos; 

II - planejar, executar e coordenar processos de consulta, voltados ao Plano de Ação Nacional sobre 
Governo Aberto; 
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Folha n° 	Ç 	do proc. 
N°  01-oa..9 (4 de 20.15,_ 

III - coordenar a implementação e a execução do Plano de Ação Nacional sobrar 

	

Ma a J s- 	õvelra 

IV - definir procedimentos para realização de estudos e levantamento de dadoséeni • : .0 • ,enrerftittit 
para a elaboração, implementação, coordenação e avaliação do Plano de Ação Nacional sobre Governo Aberto; 

V - monitorar e avaliar periodicamente a implementação do Plano de Ação Nacional sobre Governo Aberto, 
sob a orientação do CIGA, e a ele reportar os resultados; 

VI - coordenar a produção e a disseminação do material de divulgação sobre o Plano de Ação Nacional 
sobre Governo Aberto; e 

VII - proceder às alterações no Plano de Ação Nacional sobre Governo Aberto ou à sua revisão, e zelar 
pela adoção dos parâmetros, métodos e práticas, em cumprimento ao disposto nos incisos IV e V do caput do 

art. 42. 

Art. 72  O Grupo Executivo será integrado pelos Secretários-Executivos dos seguintes órgãos: 

I - Controladoria-Geral da União, que o coordenará; 

II - Casa Civil da Presidência da República; 

III - Secretaria-Geral da Presidência da República; 

• IV - Ministério da Fazenda; 

V - Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão; 	(Redação dada pelo Decreto de 12 de março de 
2013) 

VF--Ministérie-dets-Relações-EXtetiofesv 

VI - Ministério das Relações Exteriores; e 	(Redação dada pelo Decreto de 12 de março de 2013) 

VII - Ministério da Justiça 	(Incluído pelo Decreto de 12 de março de 2013) 

§ 1 2  Cada membro do Grupo Executivo indicará até três suplentes, observadas as respectivas áreas de 
interesse no âmbito do Plano, cujas atribuições deverão manter conformidade com os objetivos deste Decreto. 

§ 22  O Grupo Executivo convidará para participar de suas reuniões representantes dos demais órgãos 
• integrantes do CIGA sempre que necessário para a discussão de políticas, programas, projetos ou matérias 

relacionados com suas respectivas competências institucionais. 

§ 32  Poderão ser constituídos, no âmbito do Grupo Executivo, grupos de trabalho temáticos destinados 
ao estudo e à construção de propostas sobre temas específicos abrangidos por este Decreto. 

Art. 82  A estratégia de elaboração do Plano de Ação Nacional sobre Governo Aberto deverá prever a 
realização de consultas para manifestação de movimentos sociais, instituições científicas e demais entidades e 
agentes interessados. 

Art. 92  O CIGA e o Grupo Executivo poderão convidar para participar dos seus trabalhos representantes 
de órgãos e entidades, públicas ou privadas, além de especialistas, peritos e outros profissionais, cujos 
conhecimentos, habilidades ou competências possam contribuir para o cumprimento dos seus objetivos. 

Art. 10. A participação nas instâncias colegiadas instituídas neste Decreto será considerada serviço 
público relevante, não remunerado. 

Art. 11. O apoio administrativo e os meios necessários à execução dos trabalhos do CIGA e do Grupo 
Executivo serão fornecidos pela Controladoria-Geral da União. 

Art. 12. As instituições da administração pública federal fornecerão informações necessárias à elaboração 
e implementação do Plano de Ação Nacional sobre Governo Aberto, quando solicitadas, de forma justificada, 

11/6/2014 	 Dsn13117 
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11/6/2014 	 Dsn13117 

pelo Grupo Executiw. Folha n°J.,Ndo prolos. 
N°  -0o2  cle 20-11  
O funcion rio Art. 13. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

NI ri Jos4diIira 

Brasília, 15 de setembro de 2011; 1902  da Independência e 1232  da Rept:110CE" Ad  is1 tvo-RF 10.940 

DILMA ROUSSEFF 
Jorge Nage Sobrinho 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 16.9.2011 
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Presidência da Repúbligi 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

DECRETO-LEI N° 3.365, DE 21 DE JUNHO DE 1941.  

Texto Compilado 

Vigência 	 Dispõe sobre desapropnações por utilidade pública 

(Vide ADI n° 2 260-1, de 2000)  

O Presidente da República, usando da atnbuição que lhe confere o art 180 da Constituição, decreta 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art 12 A desapropnação por utilidade pública regular-se-á por esta lei, em todo o terntôno nacional 

Art 22 Mediante declaração de utilidade pública, todos os bens poderão ser desapropnados pela União, 
pelos Estados, Municípios, Distnto Federal e Temtónos 

§ 12 A desapropnação do espaço aéreo ou do subsolo só se tomará necessána, quando de sua utilização 
resultar prejuizo patnmonial do propnetáno do solo 

§ 22 Os bens do domínio dos Estados, Municípios, Distnto Federal e Terntónos poderão ser 
desapropnados pela União, e os dos Municípios pelos Estados, mas, em qualquer caso, ao ato deterá preceder 
autonzação legislativa 

§ 3° É sedada a desapropnação, pelos Estados, Distnto Federal, Terntónos e Municípios de ações, cotas e 
direitos representativos do capital de instituições e emprêsas cujo funcionamento dependa de autonzação do 
Gomo Federal e se subordine à sua fiscalização, salso mediante prévia autonzação, por decreto do Presidente 
da República (Incluído pelo Decreto-lei n° 856, de 1969) 

Art 32 Os concessionános de serviços públicos e os estabelecimentos de carater público ou que exerçam 
funções delegadas de poder público poderão promoser desapropnaçtSes mediante autonzação expressa, 
constante de lei ou contrato 

Art 42 A desapropnação poderá abranger a área contígua necessána ao desenvolvimento da obra a que se 
destina, e as zonas que se selonzarem extraordinanamente, em consequência da realização do serno Em 
qualquer caso, a declaração de utilidade pública deverá compreendê-las, mencionando-se quais as 
indispensaseis à continuação da obra e as que se destinam à resenda 

Parágrafo único Quando a desapropnação destinar-se á urbanização ou à reurbanização realizada 
mediante concessão ou parcena público-pnseda, o edital de licitação poderá prever que a receita decorrente da 
retende ou utilização imobiliána integre projeto associado por conta e nsco do concessionáno, garantido ao 
poder concedente no mínimo o ressarcimento dos desembolsos com indenizações, quando estas ficarem sob 
sua responsabilidade (Incluído pela Lei n° 12 873, de 2013) 

Art 52 Consideram-se casos de utilidade pública 

a) a segurança nacional, 

b) a defesa do Estado, 

c) o socorro público em caso de calamidade, 

d) a salubndade pública, 

e) a cnação eelhoramento de centros de população, seu abastecimento regular de meios de 
subsistência, 

O o aproseitamento industnal das minas e das jazidas minerais, das águas e da energia hidráulica, 

g) a assistência pública, as obras de higiene e decoração, casas de saude, clínicas, estações de clima e 
fontes medicinais, 

h) a exploração ou a conservação dos serviços públicos, 

estética, 

t) a abertura, conservação e melhoramento de sças ou logradouros públicos, a execução de planos de 
urbanização, o parcelamento do solo, com ou sem edificação, para sua melhor utilização econômica, higiênica 
ou estética, a construção ou ampliação de distntos industnais, (Redação dada pela Lei n° 9 785, de 1999)  

I) o funcionamento dos meios de transporte coletivo, 

k) a preservação e conservação dos monumentos históncos e artísticos, isolados ou integrados em 
conjuntos urbanos ou rurais, bem como as medidas necessánas a manter-lhes e realçar-lhes os aspectos mais 
valiosos ou característicos e, ainda, a proteção de paisagens e locais particularmente dotados pela natureza, 

I)  a preservação e a conservação adequada de arquivos, documentos e outros bens movais de valor 
histónco ou artístico, 

m) a construção de edifícios públicos, monumentos comemorativos e cemiténos, 

n) a cnação de estádios, aeródromos ou campos de pouso para aeronases, 

o) a reedição ou divulgação de obra ou mento de natureza científica, artística ou literána, 

p) os demais casos previstos por leis especiais 

§ 1° - A construção ou ampliação de distntos industnas, de que trata a alínea i do caput deste artigo, inclui 
o loteamento das áreas necessánas à instalação de indústnas e ativdades correlatas, bem como a resenda ou 
locação dos respectivos lotes a empresas previamente qualificadas (Incluído pela Lei n° 6 602 de 1978)  

§ 2° - A efetivação da desapropnação para fins de cnação ou ampliação de distntos industnais depende de 
aprovação, préva e expressa, pelo Poder Público competente, do respectivo projeto de implantação" (Incluído  

pela Lei n° 6 602, de 1978)  

§ 32 Ao ~I desapropnado para implantação de parcelamento popular, destinado às classegie meQon 
renda, não se dará outra utilização nem haerá retrocessão (Incluído pela Lei n° 9 785, de 1999) 	o 	"? 

	

 
" 	

g 

	

(3' 	R 	3 
Art 62 A declaração de utilidade pública far-se-á por decreto do Presidente da República, G 	 ° 

Intenrentor ou Prefeito 	 3 

Art 72 Declarada a utilidade pública, ficam as autondades administrativas autonzadas a 
prédios compreendidos na declaração, podendo recorrer, em caso de oposição, ao auxílio de força pol_ 

o 

	

Aquele que for molestado por excesso ou abuso de poder, cabe indenização por pedes e da 	em a 
prejuizo da ação penal 	 0. 

CD 

	

5:0 	O 

	

Art 82 O Poder Legislatm poderá tomar a iniciativa da desapropnação, cumpnndo, neste 	caso, 	a 
o 

O. E.  2 
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Art 17 Quando a ação não for proposta no foro do domicilio ou da residência do réu, a citaçã 
precatóna, se ó mesmo estiver em lugar certo, fora do temtóno da junsdição do juiz 

9 
Art 18 A citação for-se-á por edital se o citando não for conhecido, ou estiver em lugar ignoraãb 

inacessível, ou, ainda, no estrangeiro, o que dois oficiais do juizo certificarão re 
o 
ZO 
o 
4a Art 19 Feita a citação, a causa seguirá com o nto ordináno 

Executivo, praticar os atos necessános à sua efetivação 

Art 92 Ao Poder Judiciáno é vedado, no processo de desapropnação, decidir se se venficam ou não os 
casos de utilidade pública 

Art 10 A desapropnação deterá efetivar-se mediante acordo ou intentar-se judicialmente, dentro de cinco 
anos, contados da data da expedição do respectito decreto e findos os quais este caducará (Vide Decreto-
lei n° 9282, de 1946) 

Neste caso, somente decomdo um ano, poderá ser o mesmo bem objeto de nova declaração 

Parágrafo único Extingue-se em cinco anos o direito de propor ação que vise a indenização por restnções 
decorrentes de atos do Poder Público 	(Incluído pela Medida Provisória n° 2 183-56, de 2001)  

DO PROCESSO JUDICIAL 

Art 11 A ação, quando a União for autora, será proposta no Distnto Federal ou no foro da Capital do 
Estado onde for domiciliado o réu, perante o juizo pnvativo, se houter, sendo outro o autor, no foro da situação 
dos bens 

Art 12 Somente os juizes que tiverem garantia de vitaliciedade, inamovibilidade e irredutibilidade de 
vencimentos poderão conhecer dos processos de desapropnação 

Art 13 A petição inicial, alem dos requisitos previstos no Código de Processo Civil, conterá a oferta do 
preço e será instruida com um exemplar do contrato, ou do jornal oficial que houver publicado o decreto de 
desapropnação, ou cópia autenticada dos mesmos, e a planta ou descnção dos bens e suas confrontações 

Parágrafo único Sendo o valor da causa igual ou infenor a dois contos de reis (2 000$0), dispensam-se os 
autos suplementares 

Art 14 Ao despachar a inicial, o juiz designará um pento de sua livre escolha, sempre que possivel, 
técnico, para proceder à avaliação dos bens 

Parágrafo único O autor e o réu poderão indicar assistente técnico do pento 

Art 15 Se o expropnante alegar urgência e depositar quantia arbitrada de conformidade com o art 685 do 
Código de Processo Civil, o juiz mandará imitl-lo provisonamente na posse dos bens, 

4 152, de 1912) 

(Revogado pela Lei n° 2 786, de 1956) 

§ 1° A imissão provisóna poderá ser feita, independente da citação do réu, mediante o depósito 
(Incluído pela Lei n° 2 786, de 1956)  

a) do preço oferecido, se êste fôr supenor a 20 (vinte) tezes o valor locatito, caso o imóvel esteja sujeito ao 
impósto predial, 	(Incluída pela Lei n° 2 786, de 1956) 

b) da quantia correspondente a 20 (vinte) Azes o valor locativo, estando o imóvel sujeito ao impôsto predial 
e sendo menor o preço oferecido, 	(Incluída pela Lei n° 2 786 de 1956)  

c) do valor cadastral do imóvel, para fins de lançamento do impôsto temtonal, urbano ou rural, caso o 
refendo valor tenha sido atualizado no ano fiscal imediatamente antenor, 	(Incluída pela Lei n° 2 786 de 1956)  

d) não tendo ha 	atualização a que se refere o inciso c, o juiz fixará independente de avaliação, a 
importância do depósito, endo em vista a época em que houver sido fixado onginàlmente o valor cadastral e a 
valonzação ou desvalonzação postenor do imóvel 	(Incluída pela Lei n° 2 786 de 1956)  

§ 2° A alegação de urgência, que não poderá ser renovada, obngará o expropnante a requerer a imissão 
promsóna dentro do prazo improrrogável de 120 (cento e vinte) dias (Incluído pela Lei n° 2 786, de 1956)  

§ 3° Excedido o prazo fixado no parágrafo antenor não será concedida a imissão promsóna (Incluído pela 

Lei n° 2 786, de 1956)  

§ 42 A imissão promsóna na posse será registrada no registro de imóveis competente 	(Incluído pela Lei 

n° 11 977, de 2009) 

Art 15-A No caso de imissão prévia na posse, na desapropnação por necessidade ou utilidade pública e 
interesse social, inclusive para fins de reforma agrána, havendo divergência entre o preço ofertado em juízo e o 
valor do bem, fixado na sentença, expressos em termos reais, incidirão juros compensatónos de até seis por 
cento ao ano sobre o valor da diferença eventualmente apurada, a contar demissão na posse, teclado o cálculo 
de juros compostos (Incluído pela Medida Provisória n°2 183-56, de 2001)  

§ 12 Os juros compensatónos destinam-se, apenas, a compensar a perda de renda comproxedamente 
sofnda pelo propnetáno 	(Incluído pela Medida Promsóna n°2 183-56 de 2001) 	(Vide ADIN n° 2 332-2) 

§ V Não serão devidos juros compensatónos quando o imóvel possuir graus de utilização da terra e de 
eficiência na exploração iguais a zero (Incluído pela Medida Provsóna n°2 183-56, de 2001) (Vide ADIN n° 
2 332-2) 

§ 	O disposto no caput deste artigo aplica-se também às ações ordinánas de indenização por 
apossamento administrativo ou desapropnação indireta, bem assim às ações que visem a indenização por 
restnções decorrentes de atos do Poder Público, em especial aqueles destinados à proteção ambiental, 
incidindo os juros sobre o valor fixado na sentença (Incluído pela Medida Provisona n° 2 183-56, de 2001)  

§ e Nas ações refendas no § 32, não será o Poder Público onerado porjuros compensatónos relativos a 
perlodo antenor à aquisição da propnedade ou posse titulada pelo autor da ação" (NR) 	(Incluído pela Medida 
Provsóna n° 2 183-56 de 2001) 	(Vide ADIN n°2 332-2)  

Art 15-B Nas ações a que se refere o art 15-A, os juros moratónos destinam-se arecompor a perda 
decorrente do atraso no efetivo pagamento da indenização fixada na decisão final de mento, e somente serão 

devidos à razão de até seis por cento ao ano, a partir de 12 de janeiro do exercício seguinte àquele em que o 
pagamento devena ser feito, nos termos do art 100 da Constituição (Incluído pela Medida Provisória n°2 183-56,  
de 2001)  

Art 16 A citação for-se-á por mandado na pessoa do propnetáno dos bens, a do mando dispensa a dá 
mulher, a de um sócio, ou administrador, a dos demais, quando o bem pertencer a sociedade, a do administrador 
da coisa no caso de condomínio, exceto o de edifico de apartamento constituindo cada um propnedade 
autonóma, a dos demais condóminos e a do inventanante, e, se não houver, a do cônjuge, herdeiro, ou legatOrille, 
detentor da herança, a dos demais interessados, quando o bem pertencer a espólio 	 o 

2  0 su z• 
Parágrafo único Quando não encontrar o citando, mas ciente de que se encontra no temtóno cPa 	 z 

do juiz, o oficial portador do mandado marcará desde logo hora certa para a citação, ao fim g 
independentemente de nova diligência ou despacho 	 3 
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(Revogado pela Lei n°  

Art 31 Ficam subrogados no preço quaisquer onus ou direitos que recaiam sobre o bem exp 

cerwa-cstaaão4lectia-antaaer-aa-de-depásita- 

Art 32 O pagamento do preço será prévio e em dinheiro 	(Redação dada pela Lei n° 2 786* 1 

▪ it 
§ 19 As dImdas fiscais serão deduzidas dos valores depositados, quando inscntas e ajuizadas t 	Incl 

co. 

a. 

Art 20 A contestação só poderá versar sobre vício do processo judicial ou iónação do preço, qualquer 
outra questão deverá ser decidida por ação direta 

Art 21 A instância não se interrompe No caso de falecimento do réu, ou perda de sua capacidade CIVIL O 

juiz, logo que disso tenha conhecimento, nomeará curador à lide, ate que se lhe habilite o interessado 

Parágrafo único Os atos praticados da data do falecimento ou perda da capacidade à investidura do 
curador à lide poderão ser ratificados ou impugnados por ele, ou pelo representante do espólio, ou do incapaz 

Art 22 Havendo concordância sobre o preço, o juiz o homologará por sentença no despacho saneador 

Art 23 Findo o prazo para a contestação e não havendo concordância expressa quanto ao preço, o pento 
apresentará o laudo em cartono até cinco dias, pelo menos, antes da audiência de instrução e julgamento 

§ 12 O pento poderá requisitar das autondades públicas os esclarecimentos ou documentos que se 
tomarem necessános à elaboração do laudo, e deverá indicar nele, entre outras circunstâncias atendiveis para a 
fixação da indenização, as enumeradas no art 27 

Ser-lhe-ão abonadas, como custas, as despesas com certidões e, a arbítno do juiz, as de outros 
documentos que juntar ao laudo 

§ 23- Antes de profendo o despacho saneador, poderá o pento solicitar prazo especial para apresentação 
do laudo 

Art 24 Na audiência de instrução e julgamento proceder-se-á na conformidade do Código de Processo 
CM Encerrado o debate, o juiz profenrá sentença fixando o preço da indenização 

Parágrafo único Se não se julgar habilitado a decidir, o juiz designará desde logo outra audiência que se 
realizará dentro de 10 dias afim de publicar a sentença 

Art 25 O pnncipal e os acessórios serão computados em parcelas autônomas 

Parágrafo único O juiz poderá arbitrar quantia módica para desmonte e transporte de maquinismos 
instalados e em funcionamento 

rac414140-4ifeites-de-teleeifes-csatfa-a-expfepaaela- 

qaaada-faitas-sem-auta4zação-cla-eNf ■FapflaRte- 

Art 26 No valor da indenização, que será contemporâneo da avaliação, não se incluirão os direitos de 
terceiros contra o expropnado 	(Redação dada pela Lei n° 2 786, de 1956) 

§ 1° Serão atendidas as benfeitonas necessánas feitas após a desapropnação, as Citeis, quando feitas com 
autonzação do expiopnante 	(Renumerado do Parágrafo Único pela Lei n° 4 686, de 1965)  

§ 20 Decomdo prazo supenor a um ano a partir da avaliação, o Juiz ou Tnbunal, antes da decisão final, 
determinará a correção monetána do valor apurado, conforme índice que será fixado, tnmestralmente, pela 
Secretana de Planejamento da Presidência da República (Redação dada pela Lei n° 6 306, de 1978)  

Art 27 O juiz indicará na sentença os fatos que motivaram o seu convencimento e deverá atender, 
especialmente, à estimação dos bens para efeitos fiscais, ao preço de aquisição e interesse que deles aufere o 
propnetáno, à sua situação, estado de conservação e segurança, ao valor venal dos da mesma espécie, nos 
últimos cinco anos, e à valonzação ou depreciação de área remanescente, pertencente ao réu  

2 786, de 1956) 

486€4- 

§ 12 A sentença que fixar o velor da indenização quando este for supenor ao preço oferecidccondenará o 
desapropnante a pagar honorános do advogado, que serão fixados entre meio e cinco por cento do valor da 
diferença, observado o disposto no §42 do art 20 do Código de Processo Civil, não podendo os honorános 
ultrapassar R$ 151.000,00 (cento e cinquenta e um mil reais) (Redação dada Medida Provisóna n° 2 183-56,  

de 2001) (Vide ADIN n° 2 332-2)  

§ 2° A transmissão da propnedade, decorrente de desapropnação amigável ou judicial, não ficará sujeita ao 

impeeto de lucro imobiliáno 	(Incluído pela Lei n°2 786, de 1956)  

§ 300 disposto no § 19 deste artigo se aplica (Incluído pela Medida Provisóna n° 2 183-56, de 2001)  

I - ao procedimento contraditóno especial, de nto sumáno, para o processo de desapropnação de imóvel 
rural, por interesse social, para fins de reforma agrána, 	(Incluído pela Medida Provisória n° 2 183-56, de 2001) 

II - às ações de indenização por apossamento administrativo ou desapropnação indireta 	(Incluído pela 
Medida Provisória n° 2 183-56, de 2001)  

§ 4° O valor a que se refere o § 2 será atualizado, a partir de maio de2000, no dia 19 de janeiro de cada 
ano, com base na nação acumulada do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA do respectivoperíodo 
(Incluído pela Medida Provisória n°2 183-56, de 2001)  

Art 28 Da sentença que fixar o preço da indenização caberá apelação com efeito simplesmente 
devolutivo, quando interposta pelo expropnado, e com ambos os efeitos, quando o for pelo expropnante 

§ 1 ° A sentença que condenar a Fazenda Pública em quantia supenor ao dobro da oferecida fica sujeita 
ao duplo grau de junsdição 	(Redação dada pela Lei n° 6 071, de 1974) 

§ 22 Nas causas de valor igual ou infenor a dois contos de réis (2 000$0), observar-se-á o disposto no art 
839 do Código de Processo Cm'  

Ait 29 Efetuado o pagamento ou a consignação, expedir-se-á, em favor do expropnante, mandado de 
imissão de posse, valendo a sentença como titulo habil para a transcnção no registro de imoveis 

z 
Art 30 As custas serão pagas pelo autor se o réu aceitar o preço oferecido, em caso cográno, Ries o 

o vencido, ou em proporção, na forma da lei 	 -3 	c 

▪  

Ç) 

R 2 
DISPOSIÇÕES FINAIS 	 > 	 — o 
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pela Lei n° 11 977 de 2009) 

§ 	Incluem-se na disposição prevista no § 12 as multas decorrentes de inadimplemento e de obngações 
fiscais 	(Incluído pela Lei n° 11 977, de 2009) 

§ 39 A discussão acerca dos valores inscntos ou executados será realizada em açãoprópna 	(Incluído 
pela Lei n° 11 977, de 2009)  

Art 33 O depósito do preço fixado por sentença, à disposição do juiz da causa, é considerado pagamento 
prévio da indenização 

- 	 - - 

estabelesiffier~amáno-aGred4tador a-GRUI:W-4f~ 

§ 1° O depósito far-se-á no Banco do Brasil ou, onde este não tner agência, em estabelecimento bancáno 
acreditado, a cnténo do juiz 	(Renumerado do Parágrafo Único pela Lei n°2 786, de 1956) 

§ 2° 0 desapropnado, ainda que discorde do preço oferecido, do arbitrado ou do fixado pela sentença, 
poderá levantar até 80% (oitenta por cento) do depósito feito para o fim previsto neste e no art 15, observado o 
processo estabelecido no art 34 (Incluído pela Lei n°2 786, de 1956)  

Art 34 O Imentamento do preço será defendo mediante prova de propnedade, de quitação de dívidas 
fiscais que recaiam sobre o bem expropnado, e publicação de editais, com o prazo de 10 dias, para 
conhecimento de terceiros 

Parágrafo único Se o juiz Nenficar que há dúvida fundada sobre o domínio, o preço ficará em depósito, 
ressonado aos interessados a ação própria para disputá-lo 

Art 35 Os bens expropnados, uma iaz incorporados à Fazenda Pública, não podem ser objeto de 
reivndicação, ainda que fundada em nulidade do processo de desapropnação Qualquer ação, julgada 
procedente, resolver-se-á em perdas e danos 

Art 36 É permitida a ocupação temporána, que será indenizada, afinal, por ação pn5pna, de terrenos não 
edificados, vizinhos às obras e necessános à sua realização 

O expropnante prestará caução, quando exigida 

Ait 37 Aquele cujo bem for prejudicado extraordinanamente em sua destinação econômica pela 
desapropnação de áreas contíguas terá direito a reclamar perdas e danos do expropnante 

Art 38 O réu responderá perante terceiros, e por ação própna, pela omissão ou sonegação de quaisquer 
informações que possam interessar à marcha do processo ou ao recebimento da indenização 

Art 39 A ação de desapropnação pode ser proposta durante as fenos forenses, e não se interrompe pela 
supeneniência destas 

Art 40. O expropnante poderá constituir senndões, mediante indenização na forma desta lei 

Ait 41. As disposições desta lei aplicam-se aos processos de desapropnação em curso, não se 
permitindo depois de sua vgência outros termos e atos além dos por ela admitidos, nem o seu processamento 
por forma drversa da que por ela é regulada 

Art 42. No que esta lei for omissa aplica-se o Código de Processo Civil 

Art 43 Esta lei entrará em vigor 10 dias depois de publicada, no Distnto Federal, e 30 dias no Estados e 
Temtóno do Acre, rei.ogadas as disposições em contráno 

Rio de Janeiro, em 21 junho de 1941, 1202 da Independência e 532 da República  

Francisco Campos 	• 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 18 7 1941 

GETULIO VARGAS 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Página 1 de 1 

Folha n° 	 do proc. 
N° 0-1 -0029-4 	de 20,15._ 

Câmara Municipal de São Paulo 	 O funclon rio 
,1••• 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13226 

Total de referências : 1 

Mar' os e 	Ira 
Técnico Ad 	tivo-RF 10.940 

1/1 
Título: LEI No 13.226 27/11/2001 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a inclusa° de dados relativos aos contratos de prestaçao de serviços na pagina 

eletronica da Prefeitura do Municipio de Sao Paulo e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 161/2000 (ver documento) 

Autor(es): Domingos Disse' 
Regulamentação: Decreto no 42.739/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back ] 
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Folha n°  daa, 	do pr9c. 
N°  (9-1 062-el 11 de 204,1. 
O funcion rlo 

MaH Jé4 Oliveira 
Técnico Adm 	ivo-RF 10.940 

LEI No 13.226, 27 DE NOVEMBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 161/2000, do Vereador Domingos Dissei -PFL) 

Dispõe sobre a inclusão de dados relativos aos contratos de prestação de serviços na 
página eletrônica da Prefeitura do Município de São Paulo e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do disposto 
no inciso I do artigo 84, do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - O Poder Executivo deverá disponibilizar na Internet, através da página eletrônica 
da Prefeitura Municipal de São Paulo, todos os dados e informações relativos aos contratos, 
bem como o acompanhamento da execução de obras e serviços realizados pelas empresas 
prestadoras contratadas. 
Art. 20  - Entre os dados veiculados na página eletrônica, deverão obrigatoriamente estar o 
objeto do contrato, o nome da empresa, o número do processo original e do número do 
contrato, os prazos de execução, o valor do contrato e dos aditivos, datas de prorrogações, 
quando houver, bem como informações sobre o andamento, a fase da execução das obras e 
dados sobre a realização dos serviços prestados. 
§ 1 0  - Quando se tratar de serviços de coleta de lixo e varrição de rua, além dos dados 
mencionados no "caput", deverá ser informada também a relação de ruas do plano de 
varrição, a freqüência da prestação do serviço e os dias de sua execução. 
§ 20  - Quando se tratar de compra de materiais, as informações deverão conter o mesmo 
teor das publicadas no Diário Oficial do Município, desde a fase licitatória, sem prejuízo das 
informações contidas nesta lei. 
§ 30  - Quando se tratar de serviços de manutenção da Cidade, como tapa-buracos, 
recapeamentos, poda de árvores, manutenção de áreas ajardinadas, limpeza de córregos e 
de bocas-de-lobo, e outros afins, além dos dados mencionados no "caput", deverá constar 
também informações sobre as quantidades e medidas de unidade, específicas para cada um 
dos serviços e fotografia do serviço, caso seja necessário. 
§ 40  - Quando os serviços forem de obras e construções de edificações ou reformas, obras 
de pavimentação e demais obras da Prefeitura, que além dos dados mencionados no 
"caput", deverão estar contidas informações sobre data das ordens de início, seu 
andamento conforme previsão no cronograma físico entregue na assinatura do contrato. 
Art. 3 0  - As páginas deverão ser atualizadas a cada 15 (quinze) dias. 
Art. 40  - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da 
data de sua publicação. 
Art. 50  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de novembro de 2001, 448 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
VALDEMIR FLÁVIO PEREIRA GARRETA, Secretário Municipal de Comunicação e Informação 
Social 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal em 27 de novembro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13135  

Total de referências : 1  
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tivo-Rw E0.940 

LEI No 13.135 06/06/2001 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre o acesso a informaçao e acompanhamento de papeis e processos por 
particulares perante a Administraçao Publica, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 281/1999 (ver documento) 
Minam Athie 
Decreto no 41.045/2001 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 
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TtScnico Ad 	1 ativo-RF 10.940 

LEI N0  13.135, 06 DE JUNHO DE 2001 
(Projeto de Lei n° 281/99, da Vereadora Myryam Athie - PMDB) 

Dispõe sobre o acesso à informação e acompanhamento de papéis e processos por 
particulares perante a Administração Pública, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do disposto 
no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Os usuários de serviço prestado pela Administração Pública direta, indireta e 
fundacional, bem como os prestados por particulares quando no desempenho da atividade 
pública delegada, terão assegurados os direitos à informação e à boa qualidade na 
prestação do serviço. 
Parágrafo único - Fica assegurado o sigilo na prestação de informações nos limites fixados 
pela Constituição Federal e pela Lei Orgânica do Município. 
Art. 20  - O direito à informação e ao acompanhamento de papéis e processos compreende: 
I - o acesso à tramitação de processos em que o usuário figure como parte interessada; 
II - o conhecimento das decisões proferidas, bem como de todos os despachos 
interlocutórios; 
III - o fornecimento por parte da Administração Pública ou do particular no desempenho de 
atividade pública delegada dos horários e locais de atendimento ao público, bem como da 
possibilidade de acesso telefônico ou eletrônico às informações ou acompanhamentos 
requisitados; 
IV - o fornecimento aos interessados dos prazos fixados para manifestação das partes, bem 
como para interposição de recursos; 
V - o fornecimento prévio ao interessado de informações relativas ao procedimento adotado 
pela Administração Pública ou pelo particular no desempenho da atividade pública, quanto à 
tramitação de papéis e processos, bem como quanto à existência, para cada caso, de 
instância recursal. 
§ 1° - A recusa ou o fornecimento de informações falsas quanto às orientações 
procedimentais ou relativas ao andamento dos feitos ou ainda as que induzam o usuário a 
erro implicará em falta grave do agente público ou do prestador de serviço público, sujeito à 
reparação nos termos da legislação vigente. 
§ 20  - E igualmente de responsabilidade do agente público ou do particular no desempenho 
da atividade pública delegada a observância ou não dos prazos e normas de procedimento, 
bem como dos horários e bom atendimento dos usuários. 
§ 3° - Os prazos concedidos aos particulares poderão ser devolvidos, verificados óbices 
injustificados da própria Administração ou do particular no desempenho da atividade pública 
que impossibilite o usuário de cumpri-los. 
Art. 30  - A decisão administrativa será fundamentada e formalizada por meio de publicação 
no órgão oficial, (VETADO) 
Art. 40  - A presente lei será regulamentada pelo Executivo no prazo de 60 (sessenta) dias a 
contar de sua publicação. 
Art. 50  - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 06 de junho de 2001, 448° da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
HELENA KERR DO AMARAL, Secretaria Municipal da Administração 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 06 de junho de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13381 

Total de referências : 

0-1 -0a11  de 204i 

Folha n° 	 do proc. 

O funcion lo 
_CL 

Ma i 
Teco ■r:n Ari 

O velra 
lvo-RF 10.940 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Página 1 de 1 

Título: LEI No 13.381 25/06/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a publicidade dos contratos firmados pelo Poder Publico Municipal na rede de 

computadores Internet. 
Projeto: Projeto de Lei No 162/2001 (ver documento) 

Autor(es): Roberto Tripoli 
Notas: - Houve derrubada de vetos pelo Legislativo. 
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Folha n°  £32G 	do proc. 
N°  Oi- O a9 	de 0,1- 1-1  
O funcion 
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tivo-RF 10.940 

LEI No 13.381, DE 25 DE JUNHO DE 2002 
(Projeto de Lei no 162/01, do Vereador Roberto Tripoli - PSDB) 

Dispõe sobre a publicidade dos contratos firmados pelo Poder Público Municipal na 
rede de computadores intemet. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do 
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a 
seguinte lei: 
Art. 1 0  - Os Poderes (VETADO) e Legislativo municipais, incluído neste o Tribunal de 
Contas do Município de São Paulo, publicarão, na rede de computadores internet, em 
sítio específico, desde que existente, a íntegra dos contratos, e seus aditamentos, 
firmados com os particulares, desde o início do exercício financeiro de 2000. 
§ 1 0  - A publicação de que trata este artigo se dará: 
I - no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, no caso dos contratos e seus aditamentos já 
assinados quando da publicação desta lei; 
II - no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar de sua assinatura, no caso dos contratos 

010 	
firmados a partir da publicação desta lei. 
§ 20  - O término do contrato deverá igualmente ser publicado na forma desta lei, no 
prazo máximo de 5 (cinco) dias. 
Art. 20  - (VETADO) 
Art. 3 0  - O Diário Oficial do Município deverá publicar, de forma permanente, o endereço 
eletrônico de acesso às informações de que trata esta lei, sem prejuízo da utilização de 
outros meios de divulgação. 
Art. 40  - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de junho de 2002, 449 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
JOÃO AMÉRICO ASCENCIO DIAS, Secretário Municipal de Comunicação e Informação 
Social 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de junho de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 

LEI 13 381 DE 25 DE JUNHO DE 2002 

(PROJETO DE LEI 162/01) 
(VEREADOR ROBERTO TRIPOLI) 
Dispõe sobre a publicidade dos contratos firmados pelo Poder Público Municipal na rede 
de computadores intemet. 
Roberto Tripoli, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do Município 
de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1° 	 Executivo 	 
Art. 2 0  As disposições desta lei se aplicam aos fundos, fundações, autarquias e empresas 
controladas pelo Poder Público, assim entendidas estas conforme definidas pela Lei 
Complementar Federal n° 101/2000. 
Câmara Municipal de São Paulo, 23 de março de 2005. 
O Presidente, Roberto Tripoli 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 23 de 
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março de 2005. 
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman 
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.Pina 1 de 1 
Folha n° bá 	 do proc. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 15098 

Total de referências : 1 

Título: LEI No 15.098 05/01/2010 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Obriga o Poder Executivo Municipal a publicar na Imprensa Oficial ou disponibilizar no site 
oficial da Prefeitura Relatório das Áreas Contaminadas do Município de São Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 339/2009 (ver documento) 
Autor(es): Ítalo Cardoso 

Regulamentação: Decreto no 51.436/2010 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI No 15.098, DE 5 DE JANEIRO DE 2010 
(Projeto de Lei no 339/09, do Vereador balo Cardoso - PT) 
Obriga o Poder Executivo Municipal a publicar na Imprensa Oficial ou disponibilizar 
no site oficial da Prefeitura Relatório das Áreas Contaminadas do Município de São 
Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de 
dezembro de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O Poder Executivo Municipal deverá publicar na Imprensa Oficial ou 
disponibilizar no site oficial da Prefeitura Relatório das Áreas Contaminadas do 
Município de São Paulo, cujos procedimentos de avaliação e eventual 
descontaminação sejam gerenciados pela Secretaria do Verde e do Meio Ambiente. 
Parágrafo único. Constatada a existência de nova área contaminada, o Poder 
Executivo Municipal deverá incluí-la, obrigatoriamente, no site oficial e deverá 
remeter à Câmara Municipal relatório circunstanciado. 
Art. 20  O Relatório das Áreas Contaminadas deverá conter: 
I - endereço circunstanciado da área contaminada e seus limites; 
II - grupos de contaminantes encontrados na área; 
III - procedimentos e medidas de intervenção adotados para remediação; 
IV - classificação da área contaminada segundo as seguintes classes: 
a) contaminada sob investigação; 
b) contaminada; 
c) em processo de monitoramento para reabilitação; 
d) reabilitada. 
Art. 3 0  Esta lei deverá ser regulamentada no prazo de 90 (noventa) dias a contar 
de sua publicação. 
Art. 40  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de janeiro de 2010, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de janeiro de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Ivo-'F 10.940 

11/6/2014 	 intranetll Câmara Municipal de São Paulo vI.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de de dados : legis 

Pesquisa : 50514  

Total de referências : 1  

Título: DECRETO N° 50.514 20/03/2009 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Ementa: Dispõe sobre providências para assegurar a transparência no âmbito da 
Administração Municipal Direta e Indireta. 

Revogação: Decreto n 0  50.675/2009 - Revoga o art. 7° deste Decreto. (ver documento) 
Alterações: Dec. 50.542/2009 - Altera o art. 10 deste Decreto.; (ver documento) 

Dec. 50.675/2009 - Altera o "caput" dos arts. 4 0  e 6° deste Decreto.; (ver 
documento)  
Dec. 53.689/2013 - Altera o § 2° do art. 2° deste Decreto. (ver documento) 
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Folha n°  3 ...1 	do pr 
N°  O4-Q,9 1 	de 20-.1 
O funcion rio 
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Técnico Ad 
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dvo-RF 10.940 

DECRETO No 50.514, DE 20 DE MARÇO DE 2009 

Dispõe sobre providências para assegurar a transparência no âmbito da 
Administração Municipal Direta e Indireta. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 

CONSIDERANDO que o respeito e o efetivo atendimento ao princípio da 
transparência importam para a Administração Pública um dever, impondo-lhe o 
ônus de zelar pela divulgação e público registro dos quadros de servidores que, 
investidos em funções públicas, atuam em prol da comunidade, no exercício dos 
serviços que lhe são próprios; 

CONSIDERANDO oportuno, concomitantemente às providências tendentes à 
concreção da transparência no domínio dos serviços desenvolvidos e respectivos 
quadros da Administração Direta, estabelecer programas e mecanismos aptos a 
assegurar a boa governança também no âmbito da Administração Indireta; 

CONSIDERANDO, por derradeiro, impositiva a adequação das ações, condutas e 
desempenho dos servidores da Administração Municipal, Direta e Indireta, às 
diretrizes e políticas públicas praticadas pelo Governo Municipal, bem assim às 
previsões e à capacidade orçamentária de atender às despesas, 

DECRETA: 

Art. 10 . Fica criado o Conselho Municipal de Administração Pública - COMAP, com a 
função de zelar pelo cumprimento dos princípios da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência na Administração Pública Direta e Indireta do 
Município de São Paulo, bem como pelo respeito aos preceitos do artigo 37 da 
Constituição Federal, sem prejuízo das atribuições e competências dos demais 
órgãos da Administração. 

Art. 20 . O COMAP, vinculado diretamente ao Gabinete do Prefeito, será composto 
pelos seguintes Secretários Municipais, ou por seus representantes: 

I - Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos; 

II - Secretário do Governo Municipal; 

III - Secretário Municipal de Modernização, Gestão e Desburocratização; 

IV - Secretário Municipal de Finanças; 

V - Secretário Municipal de Planejamento; 

VI - Secretário Especial de Relações Governamentais. 

§ 1 0 . Integrarão o COMAP, ainda, 3 (três) membros escolhidos pelo Prefeito. 

§ 20 . A Presidência do COMAP caberá ao Secretário Municipal dos Negócios 
Jurídicos, ou ao seu representante nos eventuais impedimentos e faltas, 
competindo-lhe indicar o secretário dos trabalhos. 

§ 3 0 • Os Secretários Municipais designarão suplentes para seus representantes, na 
hipótese de eventuais impedimentos. 

Art. 30 . Os demais Secretários Municipais poderão ser convidados a participar das 
reuniões que tratarem de matéria de interesse do órgão ou entidade sob sua 
supervisão ou relacionada com a área de sua competência. 
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Folha n° 	02.- 	do pr 
N°  0_1 -00.794  de 20-1 
O funciona o 

Art. 40 . Os membros do COMAP reunir-se-ão ordinariamente 1 (uma) vez por mês 
e extraordinariamente sempre que convocados pelo Presidente do Conselho. 

§ 10 . As deliberações do COMAP serão tomadas por maioria simples de votos, 
presentes, no mínimo, 3 (três) membros, cabendo ao Presidente o voto de 
desempate. 

§ 20 . Ao Presidente do COMAP compete ainda: 

I - dirigir os trabalhos do Conselho; 

II - convocar e presidir suas reuniões; 

III - designar seu substituto em caso de impedimento; 

IV - aprovar o Regimento Interno. 

Art. 50 . O COMAP tem as seguintes atribuições: 

I - assessorar o Prefeito: 

a) no zelo pelo cumprimento dos princípios da legalidade, moralidade, 
impessoalidade, publicidade e eficiência, bem como dos preceitos do artigo 37 da 
Constituição Federal, no âmbito da Administração Pública Municipal Direta e 
Indireta; 

b) na fixação de orientações básicas quanto à direção das atividades dos órgãos da 
Administração Indireta, bem como ao seu funcionamento, inclusive relativamente 
às empresas em que a Prefeitura seja acionista majoritária; 

c) no efetivo cumprimento da Súmula 13 do Supremo Tribunal Federal; 

II - fixar princípios a serem observados em assuntos de política salarial pela 
Administração Direta, Autárquica e Fundacional e pelas empresas nas quais a 
Prefeitura seja acionista; 

III - estabelecer parâmetros para a remuneração dos cargos de diretoria das 
autarquias, das fundações e das empresas em que a Prefeitura seja acionista 
majoritária, bem como, quando não vedado expressamente pela legislação 
aplicável, a dos conselhos curadores, administrativos, deliberativos ou orientadores 
e fiscais, das fundações instituídas ou mantidas pelo Município; 

IV - editar instruções sobre assuntos de sua competência; 

V - elaborar seu Regimento Interno. 

Art. 60 . Compete, ainda, ao COMAP, para garantir estrita observância aos artigos 
116, "b", e 238 da Lei Federal n. 6.404, de 15 de dezembro de 1976, aprovar, 
previamente, a nomeação das funções de confiança e dos cargos em comissão das 
autarquias, das fundações e das empresas em que a Prefeitura seja acionista 
majoritária. 

§ 10 . O dirigente de autarquia, fundação ou empresa em que a Prefeitura seja 
acionista majoritária deverá encaminhar a indicação do ocupante à função de 
confiança ou cargo em comissão ao COMAP, para apreciação e aprovação. 

§ 20 . A aprovação deverá ser feita por maioria simples, em voto nominal e aberto. 

Art. 70 . O disposto no artigo 6 0  deste decreto não se aplica às hipóteses em que a 
nomeação recair em servidores efetivos ou empregados públicos. 
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Art. 80 . Ao Prefeito será dado conhecimento das deliberações adotadas pelo 
COMAP. 

Art. 90 . A Administração Pública Direta e Indireta, por intermédio de seus órgãos e 
entes, deverá incluir no respectivo sítio da Internet relação completa dos servidores 
que ocupem cargo em comissão, indicando o nome completo, o cargo e/ou função e 
a remuneração referente ao exercício do referido cargo. 

Art. 10. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo 
efeitos a partir de 6 de abril de 2009. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de março de 2009, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de março de 2009. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

Retificação da publicação do dia 21 de março de 2009 

Decreto no 50.514, de 20 de março de 2009 

No Art. 50 , alínea "c", leia-se como segue e não como constou: 

c) 	Súmula Vinculante no 13 do Supremo Tribunal Federal; 
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DECRETO No 50.675, DE 19 DE JUNHO DE 2009 
Altera o Decreto n 0  50.514, de 20 de março de 2009, que dispõe sobre providências 
para assegurar a transparência no âmbito da Administração Municipal Direta e 
Indireta. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1°. O "caput" do artigo 4° e o "caput" do artigo 6° do Decreto n 0  50.514, de 20 de 
março de 2009, passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 40•  Os membros do COMAP reunir-se-ão sempre que convocados por seu 
Presidente. 
	 " (NR) 
"Art. 6°. Compete, ainda, ao COMAP, para garantir estrita observância aos artigos 116, 
"b", e 238 da Lei Federal n 0  6.404, de 15 de dezembro de 1976, aprovar, previamente, 
a nomeação das funções de confiança e dos cargos em comissão das autarquias, das 
fundações e das empresas em que a Prefeitura seja acionista majoritária, além de 
manifestar-se nos casos de nomeação para cargos e funções de confiança da 
Administração Direta que lhe venham a ser submetidos. 
	 " (NR) 
Art. 2°. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o artigo 70 
do Decreto n 0  50.514, de 2009. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de junho de 2009, 456° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de junho de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO No 50.542, DE 3 DE ABRIL DE 2009 

Dá nova redação ao artigo 10 do Decreto no 50.514, de 20 de março de 2009, que 
dispõe sobre providências para assegurar a transparência no âmbito da Administração 
Municipal Direta e Indireta. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 

DECRETA: 

Art. 1 0 . O artigo 10 do Decreto no 50.514, de 20 de março de 2009, que dispõe sobre 
providências para assegurar a transparência no âmbito da Administração Municipal 
Direta e Indireta, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 10. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a 
partir de 25 de maio de 2009." (NR) 

Art. 20 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de abril de 2009, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de abril de 2009. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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PUBLICADO DOC 03/01/2013, p. 1 c. 2 

DECRETO No 53.689, DE 2 DE 3ANEIRO DE 2013 
Dá nova redação ao § 2° do artigo 2° do Decreto n 0  50.514, de 20 de março de 
2009, para o fim de alterar a Presidência do Conselho Municipal de Administração 
Pública - COMAP. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1°. O § 2° do artigo 2° do Decreto n° 50.514, de 20 de março de 2009, passa 
a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 2° 	  
§ 2°. A Presidência do COMAP caberá ao Secretário do Governo Municipal, ou ao 
seu representante nos eventuais impedimentos e faltas, competindo-lhe indicar o 
secretário dos trabalhos. 
	 "(NR) 
Art. 20 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 2 de janeiro de 2013, 459° da 
fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
LUIS FERNANDO MASSONETTO, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de janeiro de 2013. 
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11/6/2014 	 Intranetll Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 53623  

Total de referências : 

Câmara Municipal de São Paulo 
■ 

Título: DECRETO N° 53.623 12/12/2012 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Ementa: Regulamenta a Lei Federal n 0  12.527 de 18 de novembro de 2011, no âmbito do 
Poder Executivo, estabelecendo procedimentos e outras providências correlatas para 
garantir o direito de acesso à informação, conforme especifica. 

Revogação: Decreto n 0  54.779/2014 - Revoga o parágrafo único do art. 11, os incisos I e II do 
"caput" do art. 16, os §§ 10 e 2° do art. 17, os §§ 3 0  e 4° do art. 35 e o art. 83, todos 
deste Decreto. (ver documento) 

Alterações: Dec. 54.779/2014 - Altera os arts. 10, 11, 14 a 18, 22, 24 a 26, 29, 35, 52, 70, 75, 
76,78 e 81 deste Decreto. (ver documento) 
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PUBLICADO DOC 13/12/2012, p. 1, 3-5 c. 3-4, todas, todas, 1-2 V - informação sobre atividades exercidas pelos órgãos e entidades municipais, 
inclusive as relativas à sua política, organização e serviços; 
VI - informação pertinente à administração do patrimônio público, utilização de 
recursos públicos, licitações e a contratos administrativos; 
VII - informação relativa: 
a) à implementação, acompanhamento e resultados dos programas, projetos e 
ações dos órgãos e entidades municipais, bem como metas e indicadores 
propostos; 
b) ao resultado de inspeções, auditonas, prestações e tomadas de contas realizadas 
pelos órgãos de controle intemo e externo, incluindo prestações de contas relativas 
a exercícios anteriores. 
Art. 60 . Para os efeitos deste decreto, considera-se: 
I - informação: dados, processados ou não, que podem ser utilizados para 
produção e transmissão de conhecimento, contidos em qualquer meio, suporte ou 
formato; 
II - dados processados: aqueles submetidos a qualquer operação ou tratamento por 
meio de processamento eletrônico ou por meio automatizado com o emprego de 
tecnologia da informação; 
III - documento: unidade de registro de informações, qualquer que seja o suporte 
ou formato; 
IV - informação sigilosa: informação submetida temporanamente à restnção de 
acesso público em razão de sua imprescindibilidade para a segurança da sociedade 
e do Estado, bem assim aquelas abrangidas pelas demais hipóteses legais de sigilo; 
V - informação pessoal: informação relacionada à pessoa natural identificada ou 
identificável, relativa à Intimidade, vida privada, honra e Imagem; 
VI - tratamento da informação: conjunto de ações referentes à produção, recepção, 
classificação, utilização, acesso, reprodução, transporte, transmissão, distribuição, 
arquivamento, armazenamento, eliminação, avaliação, destinação ou controle da 
informação; 
VII - disponibilidade: qualidade da informação que pode ser conhecida e utilizada 
por indivíduos, equipamentos ou sistemas autonzados; 
VIII - autenticidade: qualidade da informação que tenha sido produzida, expedida, 
recebida ou modificada por determinado indivíduo, equipamento ou sistema; 
IX - integndade: qualidade da informação não modificada, inclusive quanto à 
origem, trânsito e destino; 
X - primanedade: qualidade da informação coletada na fonte, com o máximo de 
detalhamento possível, sem modificações; 
XI - informação atualizada: informação que reúne os dados mais recentes sobre o 
tema, de acordo com sua natureza, com os prazos previstos em normas especificas 
ou conforme a penodicidade estabelecida nos sistemas informatizados que a 
organizam; 
XII - documento preparatóno: documento formal utilizado como fundamento da 
tomada de decisão ou de ato administrativo, a exemplo de pareceres e notas 
técnicas. 
Art. 70 . A busca e o fornecimento da informação são gratuitos, ressalvada a 
cobrança do valor referente ao custo dos serviços e dos materiais utilizados, tal¥ 
como reprodução de documentos, mídias digitais e postagem. 
Parágrafo único. Está isento de ressarcir os custos dos serviços e dos matenes 
utilizados aquele cuja situação econômica não lhe permita fazê-lo sem prejuízo n 
sustento próprio ou da família, declarada nos termos da Lei Federal no 7.115, de 29 e 
de agosto de 1983. 

 
3 

o 
CAPÍTULO II 
DA ABRANGÊNCIA 

Art. 80 . Sujeitam-se ao disposto neste decreto os órgãos da Administração Diret, 
as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de Z.  

— 	o 
o 
io 
o 

DECRETO No 53.623, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2012 
Regulamenta a Lei Federal n° 12.527, de 18 de novembro de 2011, no âmbito do 
Poder Executivo, estabelecendo procedimentos e outras providências correlatas 
para garantir o direito de acesso à informação, conforme especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1 0 . Este decreto regulamenta a Lei Federal n° 12.527, de 18 de novembro de 
2011, no âmbito do Poder Executivo, estabelecendo procedimentos e outras 
providências correlatas a serem observados por seus órgãos e entidades, bem 
como pelas entidades privadas sem fins lucrativos que recebam recursos do 
Município para a realização de atividades de interesse público, visando garantir o 
direito de acesso à informação, conforme especifica. 
Parágrafo único. O direito de acesso à informação de que trata este decreto não 
exclui outras hipóteses de garantia do mesmo direito previstas na legislação 
municipal, em especial nas Leis no 13.135, de 6 de junho de 2001, e no 13.284, de 
9 de janeiro de 2002. 
Art. 20 . Os órgãos e entidades municipais assegurarão, às pessoas naturais e 
jurídicas, o direito de acesso à informação, mediante a adoção de procedimentos 
objetivos e ágeis, de forma transparente, clara e em linguagem de fácil 
compreensão, observados os princípios que regem a Administração Pública e as 
diretrizes previstas nos artigos 3 0  e 4 0  deste decreto. 
Art. 30. Os procedimentos previstos neste decreto devem ser executados em 
conformidade com as seguintes diretrizes: 
I - observância da publicidade como preceito geral e do sigilo como exceção; 
II - divulgação de informações de interesse público, independentemente de 
solicitações; 
III - utilização de meios de comunicação viabilizados pela tecnologia da informação; 
IV - fomento ao desenvolvimento da cultura de transparência na Administração 
Pública; 
V - desenvolvimento do controle social da Administração Pública. 
Art. 40 , Cabe aos órgãos e entidades municipais, observadas as normas e 
procedimentos previstos neste decreto, assegurar: 
I - a gestão transparente da informação, propiciando amplo acesso a ela e sua 
divulgação; 
II - a proteção da informação, garantindo-se sua disponibilidade, autenticidade e 
integridade; 
III - a proteção da informação sigilosa e da informação pessoal, observada a sua 
disponibilidade, autenticidade, integridade e eventual restrição de acesso. 
Art. 50 . O acesso à informação previsto neste decreto compreende, entre outros, os 
direitos de obter: 
I - orientação sobre os procedimentos para a consecução de acesso, bem como 
sobre o local onde poderá ser encontrada ou obtida a informação almejada; 
II - informação contida em registros ou documentos, produzidos ou acumulados 
pelos órgãos ou entidades municipais, recolhidos ou não a arquivos públicos; 
III - informação produzida ou custodiada por pessoa física ou entidade pnvada 
decorrente de qualquer vínculo com os órgãos ou entidades municipais, mesmo que 
esse vínculo já tenha cessado; 
IV - informação pnmána, íntegra, autêntica e atualizada; 
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economia mista e as demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo 
Município. 
§ 1°. A divulgação de informações de empresas públicas, sociedades de economia 
mista e demais entidades controladas pelo Município que atuem em regime de 
concorrência, sujeitas ao disposto no artigo 173 da Constituição Federal, submete-
se às normas pertinentes da Comissão de Valores Mobiliários, a fim de assegurar 
sua competitividade, govemança corporativa e, quando houver, os interesses de 
acionistas minoritários. 
§ 20 . Não se sujeitam ao disposto neste decreto as informações relativas à 
atividade empresarial de pessoas físicas ou jurídicas de direito privado, obtidas pela 
fiscalização tributária ou por outros órgãos ou entidades municipais no exercício de 
suas atividades regulares de fiscalização, controle, regulação e supervisão, cuja 
divulgação possa representar vantagem competitiva a outros agentes econômicos. 
Art. 9 0 . O acesso à informação disciplinado neste decreto não se aplica: 
I - às hipóteses de sigilo previstas na legislação, como fiscal, bancário, de 
operações e serviços no mercado de capitais, comercial, profissional, industnal e 
segredo de justiça; 
II - às informações referentes a projetos de pesquisa e desenvolvimento científicos 
ou tecnológicos cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do 
Estado. 

CAPÍTULO III 
DA TRANSPARÊNCIA ATIVA 

Art. 10. É dever dos órgãos e entidades da Administração Pública Municipal 
promover, independentemente de requenmento, a divulgação, na Internet, de 
informações de interesse coletivo ou geral por eles produzidas ou custodiadas. 
§ 10 . Serão divulgadas no Portal da Transparência, na Intemet, sem prejuízo da 
divulgação em outros sítios dos órgãos e entidades municipais, as informações 
sobre: 
I - repasses ou transferências de recursos financeiros; 
II - execução orçamentária e financeira detalhada; 
III - licitações realizadas e em andamento, com editais, anexos e resultados, além 
dos extratos dos contratos firmados. 
§ 20 . A divulgação de Informações sobre funcionários, empregados e servidores 
obedecerá a legislação específica que disciplina a matéria. 
§ 30 . Em conformidade com o padrão a ser estabelecido pela Secretaria Executiva 
de Comunicação, todos os órgãos e entidades municipais deverão manter, em seus 
respectivos sítios na Intemet, seção específica para a divulgação das seguintes 
informações: 
I - estrutura organizacional, competências, legislação aplicável, principais cargos e 
seus ocupantes, endereço e telefones das unidades, horános de atendimento ao 
público; 
II - dados gerais para o acompanhamento de programas, ações, projetos e obras 
de órgãos e entidades; 
III - respostas a perguntas mais frequentes da sociedade; 
IV - resultados de inspeções, auditorias, prestações e tomadas de contas realizadas 
pelos órgãos de controle interno, incluindo prestações de contas relativas a 
exercícios anteriores; 
V - contato da autoridade de monitoramento, prevista no artigo 75 deste decreto, 
bem como o telefone e o correio eletrônico do Serviço de Informações ao Cidadão - 
SIC do órgão ou entidade municipal. 
§ 40 . As informações poderão ser disponibilizadas por meio de ferramenta de 
redirecionamento de página na Internet, quando estiverem disponíveis em outros 
sítios governamentais. 
Art. 11. Os sítios dos órgãos e entidades municipais na Intemet deverão atender 
aos seguintes requisitos, dentre outros: 

I - conter formulário para pedido de acesso à informação; 
II - conter ferramenta de pesquisa de conteúdo que permita o acesso à informação 
de forma objetiva, transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão; 
III - possibilitar a gravação de relatórios em diversos formatos eletrônicos, Inclusive 
abertos e não proprietários, tais como planilhas e textos, de modo a facilitar a 
análise das informações; 
IV - possibilitar o acesso automatizado por sistemas externos em formatos abertos, 
estruturados e legíveis por máquina; 
V - divulgar em detalhes os formatos utilizados para estruturação da informação; 
VI - garantir autenticidade e integridade das informações disponíveis para acesso; 
VII - manter atualizadas as informações disponíveis para acesso; 
VIII - indicar instruções que permitam ao requerente comunicar-se, por via 
eletrônica ou telefônica, com o órgão ou entidade; 
IX - garantir a acessibilidade de conteúdo para pessoas com deficiência. 
Parágrafo único. Os requisitos previstos neste artigo poderão ser limitados sempre 
que a disponibilização comprometer a segurança das informações ou dos sistemas. 

CAPÍTULO IV 
DA TRANSPARÊNCIA PASSIVA 

Seção I 
Do Serviço de Informação ao Cidadão 

Art. 12. Todas as secretanas, subprefeituras, autarquias, fundações públicas, 
empresas públicas, sociedades de economia mista e demais entidades controladas 
direta ou indiretamente pelo Município deverão dispor de, no mínimo, uma unidade 
física para atendimento ao público, com a finalidade de abrigar seu próprio Serviço 
de Informações ao Cidadão - SIC, o qual terá por objetivos: 
I - receber e registrar pedidos de acesso à informação; 
II - atender, informar e orientar o público quanto ao acesso à informação. 
§ 10 . O SIC será instalado em unidade física identificada, de fácil acesso e aberta 
ao público. 
§ 20 . Onde não houver possibilidade de instalação da unidade física do SIC, deverá 
ser oferecido à população, no mínimo, o serviço de recebimento e registro dos 
pedidos de acesso à Informação. 
§ 30 . Compete ao SIC: 
I - o recebimento do pedido de acesso e, sempre que possível, o fornecimento 
imediato da informação; 
II - o registro do pedido de acesso em sistema eletrônico específico e a entrega do 
número de protocolo, que conterá a data de apresentação do pedido; 
III - o encaminhamento do pedido recebido e registrado ao responsável pelo 
fornecimento da informação, previsto no artigo 18 deste decreto. 
Art. 13. A realização de audiências ou consultas públicas, o incentivo à participação 
popular e as demais formas de divulgação das ações do Poder Público obedecerão 
às normas e procedimentos previstos na legislação municipal aplicável à matérg. 

o 

2 n 

Art. 14. Qualquer pessoa, natural ou jurídica, devidamente identificada, pai 
formular pedido de acesso à informação. a 
§ 10 . O pedido será apresentado em formulário padronizado, preferencialme 
meio eletrônico, no sítio na Intemet, ou em meio físico, nos SICs dos órgã 
entidades municipais referidos no "caput" do artigo 12. 
§ 20 . Para fins de controle e protocolo: 
I - o pedido apresentado em meio físico nos SICs dos órgãos referidos no "cap 
do artigo 12 será obrigatoriamente cadastrado no sistema eletrônico espeecifia), 

io 
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Seção II 
Do Pedido de Acesso à Informação 
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quando então será gerado o número de protocolo e certificada a data do 
recebimento do pedido, a partir da qual se inicia a contagem do prazo de resposta; 
II - não será aceito o pedido formulado por qualquer outro meio não previsto no § 
10  deste artigo, tais como contato telefônico, fac-símile, correspondência eletrônica 
ou física. 
§ 30. O prazo de resposta será contado a partir da data de apresentação do pedido 
na forma do § lo deste artigo. 
Art. 15. O pedido de acesso à informação deverá conter: 
I - o nome do requerente; 
II - o número de documento de identificação válido; 
III - a especificação, de forma clara, objetiva e precisa, da informação requenda; e 
IV - o endereço físico ou eletrônico do requerente, para recebimento de 
comunicações ou da informação requerida. 
Art. 16. Não serão atendidos pedidos de acesso à informação: 
I - genéricos; 
II - desproporcionais ou desarrazoados; ou 
III - que exijam trabalhos adicionais de análise, interpretação ou consolidação de 
dados e informações, ou serviço de produção ou tratamento de dados que não seja 
de competência do órgão ou entidade. 
§ 10. A informação será disponibilizada ao interessado da mesma forma que se 
encontrar arquivada ou registrada no órgão ou entidade municipal, não cabendo a 
estes últimos realizar qualquer trabalho de consolidação ou tratamento de dados, 
tais como a elaboração de planilhas ou banco de dados, bem como produzir 
informações a pedido do interessado, não exigidas pela legislação municipal 
anterior. 
§ 20. Nas hipóteses do inciso III do "caput" e do § 1 0  deste artigo, sem prejuízo da 
segurança e da proteção da informação, o órgão ou entidade municipal deverá, 
caso tenha conhecimento, indicar o local onde se encontram as informações a partir 
das quais o requerente poderá realizar a interpretação, consolidação ou tratamento 
de dados. 
§ 30. Quando não for autonzado acesso integral à informação por ser ela 
parcialmente sigilosa, é assegurado o acesso à parte não sigilosa por meio de 
certidão, extrato ou cópia com ocultação da parte sob sigilo. 
§ 40. Informado do extravio da informação solicitada, poderá o interessado 
requerer à autoridade competente a imediata abertura de procedimento tendente a 
apurar o desaparecimento da respectiva documentação. 
§ 50.Venficada a hipótese prevista no § 4 0  deste artigo, o responsável pela guarda 
da informação extraviada deverá, no prazo de 10 (dez) dias, justificar o fato e 
indicar testemunhas que comprovem sua alegação. 
Art. 17. São vedadas exigências relativas aos motivos do pedido de acesso à 
informação de interesse público. 
§ 10. São consideradas de interesse público aquelas informações cujos órgãos e 
entidades municipais têm o dever de divulgar, independentemente de 
requenmento, na forma do artigo 10 deste decreto. 
§ 20. Quando a informação solicitada for de interesse pessoal ou sua divulgação 
puder, de algum modo, causar dano a outrem, o pedido deverá ser motivado, a fim 
de que possa ser aferido, pelo órgão ou entidade competente, o legítimo interesse 
do requerente. 

Seção III 
Do Procedimento de Acesso à Informação 

Art. 18. Recebido o pedido e estando a informação disponível, o a cesso será 
imediato. 
§ 1 0 . Os Chefes de Gabinete dos órgãos ou entidades municipais mencionados no 
"caput" do artigo 12 deste decreto serão os responsáveis pela transmissão das 
informações aos interessados, incumbindo-lhes também coordenar a equipe do 

Serviço de Informação ao Cidadão - SIC, ouvindo-se a área jurídica sempre que 
necessário. 
§ 20. Caso não seja possível o acesso imediato, a autoridade mencionada no § lo 
deverá, no prazo de até 20 (vinte) dias: 
I - enviar a informação ao endereço físico ou eletrônico informado; 
II - comunicar a data, o local e o modo para a realização da consulta à informação, 
a reprodução ou a obtenção da certidão relativa à informação; 
III - comunicar que não possui a informação ou que não tem conhecimento de sua 
existência; 
IV - indicar, caso tenha conhecimento, o órgão ou entidade responsável pela 
informação ou que a detenha; ou 
V - indicar as razões de fato ou de direito da negativa, total ou parcial, do acesso. 

§ 30 • Nas hipóteses em que o pedido de acesso à informação demandar manuseio 
de grande volume de documentos ou a movimentação do documento puder 
comprometer sua regular tramitação, será adotada a medida prevista no inciso II 

do § 20  deste artigo. 
§ 40. Quando se tratar de acesso à informação contida em documento cuja 
manipulação possa prejudicar sua integridade, deverá ser oferecida a consulta de 
cópia, com certificação de que esta confere com o original. 
§ 50• Na impossibilidade de obtenção de cópia de que trata o § 4 0  deste artigo, o 
interessado poderá solicitar que, às suas expensas e sob a supervisão de servidor 
público, a reprodução seja feita por outro meio que não ponha em risco a 
integridade do documento original. 
§ 60. Sem prejuízo da segurança e da proteção das informações, bem como do 
cumprimento da legislação aplicável, o órgão ou entidade municipal poderá oferecer 
meios para que o próprio interessado possa pesquisar a informação de que 
necessitar. 
Art. 19. O prazo para resposta do pedido poderá ser prorrogado por 10 (dez) dias, 
mediante justificativa encaminhada ao requerente antes do término do prazo inicial 
de 20 (vinte) dias. 
Art. 20. Caso a informação esteja disponível ao público em formato impresso, 
eletrônico ou em outro meio de acesso universal, o órgão ou entidade municipal 
deverá orientar o interessado quanto ao local e modo para consultar, obter ou 
reproduzir a informação. 
§ 10 . Na hipótese do "caput" deste artigo, o órgão ou entidade desobriga-se do 
fornecimento direto da informação, salvo se o requerente declarar não dispor de 
meios para consultar, obter ou reproduzir a informação. 
§ 20 . A informação armazenada em formato digital será fornecida nesse formato, 
caso haja anuência do requerente. 
Art. 21. Quando o fornecimento da informação implicar reprodução de documentos, 
o órgão ou entidade, observado o prazo de resposta ao pedido, disponibilizará ao 
interessado o Documento de Arrecadação do Município de São Paulo - DAMSP, para 
pagamento do preço público correspondente. 
Parágrafo único. A reprodução de documentos ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias, 
contado da comprovação do pagamento pelo interessado ou da entrega cg 
declaração prevista no parágrafo único do artigo 7 0  deste decreto, ressalvada 
hipóteses justificadas em que, devido ao volume ou ao estado dos documentos,

reprodução demande prazo superior. 9. )  
Art. 22. Negado o pedido de acesso à Informação, será enviada ao interessado, 
prazo de resposta, comunicação com: 	 3 

I 	
* 

- as razões da negativa de acesso e seu fundamento legal; 	
5 o 

II - a possibilidade e prazo de apresentação do recurso cabível, com indicação 
autoridade que o apreciará; e 
III - a possibilidade de apresentação de pedido de desclassificação da informa 
quando for o caso, com indicação da autoridade classificadora que o apreciará. 3 0 ç=••  
Parágrafo único. As razões da negativa de acesso à informação classificadfi. 
indicarão o fundamento legal da classificação e a autondade que a classificou. 
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Art. 23. O acesso a documento preparatóno ou informação nele contida, utilizados 
como fundamento de tomada de decisão ou de ato administrativo, será assegurado 
a partir da edição do ato ou decisão. 

Seção IV 
Dos Recursos 

Art. 24. O requerente poderá apresentar reclamação quando: 
I - não obtiver resposta ao seu pedido dentro do prazo regulamentar, incluindo 
eventual prorrogação; 
II - a resposta a ele fornecida for incompleta, obscura, contraditóna ou omissa; 
III - não concordar com a resposta. 
§ 1 0 . O prazo para apresentação da reclamação será de 10 (dez) dias, contado do 
término do prazo de resposta, na hipótese do inciso I do "caput" deste artigo, ou do 
fornecimento da resposta, na hipótese dos incisos II e III do "caput" deste artigo. 
§ 20 . A reclamação será julgada pela autoridade mencionada no § 1 0  do artigo 18, 
no prazo de 10 (dez) dias, contado da apresentação. 
Art. 25. Contra a decisão que julgar a reclamação, poderá o interessado apresentar 
recurso, no prazo de 10 (dez) dias, contado da ciência da decisão, à autoridade 
máxima do órgão ou entidade municipal mencionado no "caput" do artigo 12, que 
deverá apreciá-lo no prazo de 5 (cinco) dias, contado da apresentação. 
Art. 26. Contra a decisão que julgar o recurso previsto no artigo 25 deste decreto, 
poderá o interessado apresentar recurso de revisão à Comissão Municipal de Acesso 
à Informação, no prazo de 10 (dez) dias, contado da ciência da decisão. 

Seção V 
Dos Prazos e Das Intimações 

Art. 27. Os prazos fixados neste decreto serão contínuos, excluindo-se, na sua 
contagem, o dia de início e incluindo-se o do vencimento. 
Art. 28. Os prazos s6 se iniciam ou vencem em dia de expediente normal na 
repartição em que tramita o processo ou deva ser praticado o ato. 
Art. 29. Considera-se intimado o interessado: 
I - quando a informação ou decisão for enviada para o seu endereço eletrônico, na 
mesma data do envio; 
II - quando a informação ou decisão for enviada para o seu endereço físico, 15 
(quinze) dias após a postagem; ou 
III - na hipótese do inciso II do § 2 0  do artigo 18, a partir da data indicada para 
consulta ou reprodução. 

caPtruLo v 
DAS INFORMAÇÕES CLASSIFICADAS EM GRAU DE SIGILO 

Seção I 
Da Classificação de Informações quanto ao Grau e Prazos de Sigilo 

Art. 30. São passíveis de classificação as informações consideradas imprescindíveis 
à segurança da sociedade ou do Estado, cuja divulgação ou acesso irrestrito 
possam: 
I - pôr em risco a defesa e a soberania nacionais ou a integridade do território 
nacional; 
II - prejudicar ou pôr em nsco a condução de negociações ou as relações 
internacionais do País; 
III - prejudicar ou pôr em risco informações fornecidas em caráter sigiloso por 
outros Estados e organismos Internacionais; 
IV - pôr em risco a vida, a segurança ou a saúde da população; 

V - oferecer elevado risco à estabilidade financeira, econômica ou monetária do 
País; 
VI - prejudicar ou causar nsco a planos ou operações estratégicos das Forças 
Armadas; 
VII - prejudicar ou causar risco a projetos de pesquisa e desenvolvimento científico 
ou tecnológico, assim como a sistemas, bens, instalações ou áreas de interesse 
estratégico nacional, observado o disposto no Inciso II do "caput" do artigo 9 0  deste 
decreto; 
VIII - pôr em risco a segurança de instituições ou de altas autoridades nacionais ou 
estrangeiras e seus familiares; ou 
IX - comprometer atividades de inteligência, de investigação ou de fiscalização em 
andamento, relacionadas com prevenção ou repressão de infrações. 
Art. 31. A informação em poder dos órgãos e entidades, observado o seu teor e em 
razão de sua imprescindibilidade à segurança da sociedade ou do Estado, poderá 
ser classificada no grau ultrassecreto, secreto ou reservado. 
Art. 32. Para a classificação da informação em determinado grau de sigilo, deverá 
ser observado o i nteresse público da informação e utilizado o criténo menos 
restntivo possível, considerando: 
I - a gravidade do risco ou dano à segurança da sociedade e do Estado; e 
II - o prazo máximo de classificação em grau de sigilo ou o evento que defina seu 
termo final. 
Art. 33. Os prazos máximos de restrição de acesso à informação, conforme o grau 
de classificação, vigoram a partir da data de sua produção e são os seguintes: 
I - grau ultrassecreto: 25 (vinte e cinco) anos; 
II - grau secreto: 15 (quinze) anos; 
III - grau reservado: 5 (cinco) anos. 
§ 10 . Poderá ser estabelecido como termo final de restnção de acesso a ocorrência 
de determinado evento, desde que este ocorra antes do transcurso do prazo 
máximo de classificação. 
§ 20 . Transcorndo o prazo de classificação ou consumado o evento que define o seu 
termo final, a informação tornar-se-á, automaticamente, de acesso público. 
Art. 34. As informações que puderem colocar em risco a segurança do Prefeito, 
Vice-Prefeito, seus cônjuges ou companheiros e filhos serão classificadas no grau 
reservado e ficarão sob sigilo até o término do mandato em exercício ou do último 
mandato, em caso de reeleição. 
Art. 35. A classificação de informação é de competência: 
I - no grau ultrassecreto, das seguintes autondades: 
a) Prefeito; 
b) Vice-Prefeito; 
c) Subprefeitos; 
d) Secretários Municipais; 
e) Procurador Geral do Município; 
f) Corregedor Geral do Município; 
g) Comandante da Guarda Civil Metropolitana; 
II - no grau secreto, das autoridades refendas no inciso I do "caput" deste artigo eg 
das autoridades máximas de autarquias, fundações, empresas públicas 
sociedades de economia mista; r 
III - no grau reservado, das autoridades refendas nos incisos I e II do "caput --  

> 
deste artigo e daquelas referidas no § 1 0  do artigo 18 deste decreto. 	 a. e 
§ 1 0 . A competência prevista nos incisos I e II do "caput" deste artigo, no que sea 
refere à classificação como ultrassecreta e secreta, poderá ser delegada p 
autoridade responsável a agente público, inclusive em missão no exterior, deven 
o ato de delegação e sua revogação serem publicados no Diário Oficial da Cidad 
vedada a subdelegação. 
§ 20 . O dirigente máximo do órgão ou entidade poderá delegar a competência pai 
classificação no grau reservado a agente público que exerça função de direçãon 
comando ou chefia, vedada a subdelegação. o 
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§ 30 . Deverá ser ratificada, pelo Secretário Municipal de Segurança Urbana, no 
prazo de 30 (trinta) dias, a decisão de classificação de informação no grau 
ultrassecreto tomada pelo Comandante da Guarda Civil Metropolitana. 
§ 40• Enquanto não ratificada, a classificação de que trata o § 30 deste artigo será 
considerada válida para todos os efeitos legais. 

Seção II 
Dos Procedimentos para Classificação de Informação 

Art. 36. A decisão que classificar a informação em qualquer grau de sigilo deverá 
ser formalizada em Termo de Classificação, conforme modelo anexo a este decreto, 
contendo: 
I - o grau de sigilo; 
II - o assunto sobre o qual versa a informação; 
III - o tipo de documento; 
IV - a data da produção do documento; 
V - a indicação do(s) dispositivo(s) legal(is) que fundamenta(m) a classificação; 
VI - o fundamento ou as razões da classificação, observados os critérios 
estabelecidos no artigo 32; 
VII - a indicação do prazo de sigilo, contado em anos, meses ou dias, ou do evento 
que defina o seu termo final; 
VIII - a data da classificação; 
IX - a identificação da autoridade que classificou a informação. 
§ 10 . O Termo de Classificação seguirá anexo à informação. 
§ 20 . A decisão referida no "caput" deste artigo será mantida no mesmo grau de 
sigilo que a informação classificada. 
§ 30 . A ratificação da classificação de que trata o § 3 0  do artigo 35 deverá ser 
registrada no Termo de Classificação. 
Art. 37. A autoridade ou o agente público que classificar informação no grau 
ultrassecreto ou secreto deverá encaminhar cópia do Termo de Classificação à 
Comissão Municipal de Acesso à Informação, no prazo de 30 (trinta) dias, contado 
da decisão de classificação ou de ratificação. 
Art. 38. Na hipótese de documento que contenha informações classificadas em 
diferentes graus de sigilo, será atribuído ao documento tratamento do grau de sigilo 
mais elevado, ficando assegurado o acesso às partes não classificadas por melo de 
certidão, extrato ou cópia, com ocultação da parte sob sigilo. 
Art. 39. Os órgãos e entidades municipais poderão constituir comissão de apoio 
para classificação de documentos, com as seguintes atribuições, dentre outras: 
I - opinar sobre a informação produzida no âmbito de sua atuação para fins de 
classificação em qualquer grau de sigilo; 
II - assessorar a autondade classificadora ou a autoridade hierarquicamente 
superior quanto à desclassificação, reclassificação ou reavaliação de informação 
classificada em qualquer grau de sigilo; 
III - propor o destino final das informações desclassificadas, indicando os 
documentos para guarda permanente; 
IV - subsidiar a elaboração do rol anual de Informações desclassificadas e 
documentos classificados em cada grau de sigilo, a ser disponibilizado na Internet. 
Parágrafo único. As comissões a que se refere o "caput" deste artigo serão 
integradas, preferencialmente, por servidores de nível superior das áreas jurídica, 
de administração geral, de contabilidade, de economia, de engenharia, de 
biblioteconomia, de tecnologia da informação e por representantes das áreas 
específicas da documentação a ser analisada. 

Seção III 
Da Desclassificação e Reavaliação da Informação Classificada em Grau de Sigilo 

Art. 40. A classificação das informações será reavaliada pela autoridade 
classificadora ou por autoridade hierarquicamente superior, mediante provocação 
ou de oficio, para desclassificação ou redução do prazo de sigilo. 
Parágrafo único. Para o cumprimento do disposto no "caput" deste artigo, deverá 

ser observado: 
I - o prazo máximo de restnção de acesso à informação; 
II - o prazo máximo de 4 (quatro) anos para revisão de oficio das informações 
classificadas no grau ultrassecreto ou secreto; 
III - a permanência das razões da classificação; 
IV - a possibilidade de danos ou riscos decorrentes da divulgação ou acesso 
irrestrito da informação; 
V - a peculiandade das informações produzidas no exterior por autondades ou 
agentes públicos. 
Parágrafo único. Na hipótese de redução do prazo de sigilo da informação, o novo 
prazo de restnção manterá como termo inicial a data de produção da informação. 
Art. 41. O pedido de desclassificação ou de reavaliação da classificação poderá ser 
apresentado aos órgãos e entidades municipais independentemente de existir 
prévio pedido de acesso à informação. 
Parágrafo único. O pedido de que trata o "caput" deste artigo deverá ser 
endereçado à autoridade classificadora, ainda que sua decisão tenha sido objeto de 
ratificação nos termos do § 3 0  do artigo 35 deste decreto, a qual proferirá sua 
decisão no prazo de 30 (trinta) dias. 
Art. 42. Negado o pedido de desclassificação ou de reavaliação pela autoridade 
classificadora, o requerente poderá apresentar recurso, no prazo de 10 (dez) dias, 
contado da ciência da respectiva decisão, à Comissão Municipal de Acesso à 
Informação. 
Parágrafo único. No caso de informações produzidas por autoridades ou agentes 
públicos no exterior, o requerimento de desclassificação e reavaliação será 
apreciado pela autoridade hierarquicamente superior que estiver em território 
brasileiro. 
Art. 43. A decisão da desclassificação, reclassificação ou redução do prazo de sigilo 
de informações classificadas deverá constar das capas dos processos, se houver, e 
de campo apropriado no Termo de Classificação. 

Seção IV 
Das Disposições Gerais deste Capítulo 

Art. 44. É dever do Município controlar o acesso e a divulgação de informações 
sigilosas produzidas por seus órgãos e entidades, assegurando a sua proteção 
contra perda, alteração indevida, acesso, transmissão e divulgação não 
autonzados. 
Art. 45. As informações classificadas no grau ultrassecreto ou secreto, mesmo após 
eventual desclassificação, serão definitivamente preservadas, observados os 
procedimentos de restnção de acesso enquanto vigorar o prazo da classificação. 
Art. 46. As informações classificadas como reservadas, após o término do praz41e 
classificação ou em caso de eventual desclassificação, as Informações que gão 
forem objeto de classificação, as informações pessoais e as informações referatat 
no artigo 90  deste decreto serão preservadas pelo prazo indicado na tabela' ))

diri 
.r 

temporalidade específica de cada órgão ou entidade municipal. 	 a. to 
Art. 47. As informações sobre condutas que impliquem violação dos direA 
humanos praticada por agentes públicos ou a mando de autoridades públicas 
poderão ser objeto de classificação em qualquer grau de sigilo e nem ter seu ac 
negado. 
Art. 48. Não poderá ser negado acesso às informações necessárias à tutela judÊ 
ou administrativa de direitos fundamentais. 	 = 
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Parágrafo único. O requerente deverá apresentar razões que demonstrem a 
existência de nexo entre as informações requeridas e o direito que se pretende 
proteger. 
Art. 49. O acesso, a divulgação e o tratamento de Informação classificada em 
qualquer grau de sigilo ficarão restritos a pessoas que tenham necessidade de 
conhecê-la, sem prejuízo das atribuições de agentes públicos autorizados por lei. 
Parágrafo único. O acesso à informação classificada como sigilosa cria, para aquele 
que a obteve, a obrigação de resguardar o sigilo. 
Art. 50. A autoridade máxima de cada órgão ou entidade referido no "caput" do 
artigo 12 adotará as providências necessárias para que o pessoal a ela subordinado 
conheça as normas e observe as medidas e procedimentos de segurança para 
tratamento de informações classificadas em qualquer grau de sigilo. 
Parágrafo único. A pessoa natural ou jurídica, inclusive aquela mencionada no 
artigo 68 deste decreto, que, em razão de qualquer vínculo com o Poder Público, 
executar atividades de tratamento de informações classificadas, adotará as 
providências necessárias para que seus empregados, prepostos ou representantes 
observem as medidas e procedimentos de segurança das informações. 
Art. 51. A autoridade máxima de cada órgão ou entidade referido no "caput" do 
artigo 12 publicará anualmente, até o dia 1° de junho, em sítio na Internet: 
I - o rol das informações desclassificadas nos últimos 12 (doze) meses; 
II - o rol das informações classificadas em cada grau de sigilo, que deverá conter: 
a) a indicação do(s) dispositivo(s) legal(is) que fundamenta(m) a classificação; 
b) a data da produção, a data da classificação e o prazo da classificação; 
III - o relatório estatístico com a quantidade de pedidos de acesso à informação 
recebidos, atendidos e Indeferidos; 
IV - as informações genéricas sobre os interessados. 
§ 10. Os órgãos e entidades munidpais deverão manter em meio fisico as 
informações previstas no "caput" deste artigo para consulta pública em suas sedes. 
§ 20 . Os órgãos e entidades municipais manterão extrato com a lista de 
informações classificadas, acompanhadas da data, do grau de sigilo e dos 
fundamentos da classificação. 

CAPÍTULO VI 
DA COMISSÃO MUNICIPAL DE ACESSO À INFORMAÇÃO 

Art. 52. A Comissão Municipal de Acesso à Informação será integrada pelos 
titulares dos seguintes órgãos: 
I - Secretana do Governo Municipal; 
II - Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos; 
III - Secretaria Executiva de Comunicação; 
IV - Ouvidoria Geral do Município; 
V - Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
VI - Secretaria Municipal de Finanças; 
VII - Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão; 
VIII - Procuradoria Geral do Município. 
Parágrafo único. Os titulares dos órgãos referidos do "caput" deste artigo poderão 
indicar para representá-los o Secretário Adjunto e, quando não houver, um servidor 
ocupante de cargo ou função diverso, a seu cntério. 
Art. 53. Compete à Comissão Municipal de Acesso à Informação: 
I - rever, de ofício ou mediante provocação, a classificação de informação no grau 
ultrassecreto ou secreto ou sua reavaliação, no máximo a cada 4 (quatro) anos; 
II - requisitar da autondade que classificar informação no grau ultrassecreto ou 
secreto esclarecimento ou conteúdo, parcial ou integral, da informação, quando as 
informações constantes do Termo de Classificação não forem suficientes para a 
revisão da classificação; 
III - decidir os recursos a ela endereçados, encerrando a instância administrativa;  

IV - prorrogar, uma única vez e por período determinado, não superior a 25 (vinte 
e cinco) anos, o prazo de sigilo de informação classificada no grau ultrassecreto, 
enquanto seu acesso ou divulgação puder ocasionar ameaça extema à soberania 
nacional, à Integridade do território nacional ou grave risco às relações 
internacionais do País, limitado ao máximo de 50 (cinquenta) anos o prazo total da 

classificação; 
V - apresentar relatório anual ao Prefeito sobre o cumpnmento da Lei de Acesso à 
Informação. 
§ 10 . A não deliberação sobre a revisão de ofício, no prazo previsto no inciso I do 
"caput" deste artigo, implicará a desclassificação automática das informações. 
§ 20. O relatório anual a que se refere o inciso V do "caput" deste artigo é 
considerado informação de interesse coletivo ou geral e deve ser divulgado no sítio 
na Intemet. 
Art. 54. A Comissão Municipal de Acesso à Informação se reunirá, ordinariamente, 
uma vez por mês e, extraordinariamente, sempre que necessário. 
Parágrafo único. As reuniões serão realizadas com a presença de, no mínimo, 5 
(cinco) integrantes. 
Art. 55. Os requerimentos de prorrogação do prazo de classificação de informação 
no grau ultrassecreto, conforme previsto no inciso IV do "caput" do artigo 53, 
deverão ser encaminhados à Comissão Municipal de Acesso à Informação em até 1 
(um) ano antes do vencimento do termo final de restrição de acesso. 
Parágrafo único. O requenmento de prorrogação do prazo de sigilo de informação 
classificada no grau ultrassecreto deverá ser apreciado, impreterivelmente, em até 
3 (três) sessões subsequentes à data de sua apresentação, ficando sobrestadas, 
até que se ultime a votação, todas as demais deliberações da Comissão. 
Art. 56. A Comissão Municipal de Acesso à Informação deverá apreciar os recursos 
a ela endereçados, impreterivelmente, até a terceira reunião ordinária subsequente 
à data de sua autuação. 
Art. 57. A revisão de ofício da informação classificada no grau ultrassecreto ou 
secreto será apreciada em até três sessões anteriores à data de sua 
desclassificação automática. 
Art. 58. As deliberações da Comissão Municipal de Acesso à Informação serão 
tomadas: 
I - por maioria absoluta, quando envolverem as competências previstas nos incisos 
I e IV do "caput" do artigo 53 e no artigo 60; 
II - por maioria simples dos votos, nos demais casos. 
Art. 59. A indicação do Presidente da Comissão Municipal de Acesso à Informação 
será feita por seus pares. 
Parágrafo único. O Presidente da Comissão exercerá, além do voto ordinário, 
também o de qualidade nos casos de empate nas votações do colegiado. 
Art. 60. A Comissão Municipal de Acesso à Informação aprovará seu regimento 
interno, que disporá sobre sua organização e funcionamento. 
Parágrafo único. O regimento interno deverá ser publicado no Diário Oficial da 
Cidade no prazo de até 90 (noventa) dias após a instalação da Comissão. 

CAPÍTULO VII 
DAS INFORMAÇÕES PESSOAIS 

Art. 61. O tratamento das informações pessoais deve ser feito de forme 
transparente e com respeito à intimidade, vida pnvada, honra e imagem d 
pessoas, bem como às liberdades e garantias individuais. 
Art. 62. As informações pessoais relativas à intimidade, vida privada, honra . 
imagem detidas pelos órgãos e entidades: 
I - serão de acesso restrito a agentes públicos legalmente autonzados e à pessoa 
que se referirem, Independentemente de classificação de sigilo, pelo prazo máxinTo. 
de 100 (cem) anos, contado da data de sua produção; 	 7J 1 
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II - poderão ter sua divulgação ou acesso por terceiros autorizados por previsão 
legal ou consentimento expresso da pessoa a que se referirem. 
Parágrafo único. Caso o titular das informações pessoais esteja morto ou ausente, 
os direitos de que trata este artigo assistem ao cônjuge ou companheiro, aos 
descendentes ou ascendentes, conforme o disposto no parágrafo único do artigo 20 
da Lei Federal no 10.406, de 10 de janeiro de 2002, e na Lei Federal no 9.278, de 
10 de maio de 1996. 
Art. 63. O consentimento referido no inciso II do "caput" do artigo 62 não será 
exigido quando o acesso à informação pessoal for necessáno: 
I - à prevenção e diagnóstico médico, quando a pessoa estiver física ou legalmente 
incapaz, ficando sua utilização restrita exclusivamente ao tratamento médico; 
II - à realização de estatísticas e pesquisas científicas de evidente interesse público 
ou geral, previstos em lei, vedada a identificação da pessoa a que a informação se 
referir; 
III - ao cumprimento de decisão judicial; 
IV - à defesa de direitos humanos de terceiros; 
V - à proteção do interesse público geral e preponderante. 
Art. 64. A restrição de acesso a informações pessoais de que trata o artigo 61 não 
poderá ser invocada: 
I - com o intuito de prejudicar processo de apuração de irregularidades conduzido 
pelo Poder Público, no qual o titular das informações seja parte ou interessado; 
II - quando as informações pessoais estiverem contidas em conjuntos de 
documentos necessários à recuperação de fatos históricos de maior relevância. 
Art. 65. Compete à autondade máxima do órgão ou entidade municipal mencionado 
no "caput" do artigo 12 deste decreto, de forma fundamentada e mediante 
provocação, reconhecer a incidência da hipótese prevista no inciso II do "caput" do 
artigo 64 sobre documentos que tenha produzido ou acumulado e que estejam sob 
sua guarda. 
§ 10 . Para subsidiar a decisão de reconhecimento de que trata o "caput" deste 
artigo, poderá ser solicitado a universidades, instituições de pesquisa ou outras 
entidades com notóna experiência em pesquisa histonográfica a emissão de 
parecer sobre a questão. 
§ 20 . A decisão de reconhecimento de que trata o "caput" deste artigo será 
precedida: 
I - de comunicação formal à pessoa a quem a informação a ser divulgada se referir 
ou, em caso de morte, às pessoas mencionadas no parágrafo único do artigo 62; 
II - de publicação de extrato da informação, contendo a descrição resumida do 
assunto, a ongem e o período do conjunto de documentos a serem considerados de 
acesso irrestnto, com antecedência de, no mínimo, 60 (sessenta) dias. 
§ 30 . No prazo de 30 (trinta) dias, contado da comunicação a que se refere o inciso 
I do § 20 deste artigo, a pessoa a quem a informação a ser divulgada se refenr ou, 
em caso de morte, as pessoas mencionadas no parágrafo único do artigo 62, 
poderão apresentar recurso contra a divulgação à Comissão Municipal de Acesso à 
Informação. 
§ 40 . Após a decisão do recurso previsto no § 3 0  ou, em não havendo recurso, após 
o transcurso do prazo ali fixado, as informações serão consideradas de acesso 
irrestnto ao público. 
§ 50 . Na hipótese de documentos de elevado valor histónco destinados à guarda 
permanente, caberá ao diretor do Arquivo Histórico de São Paulo, após o 
recolhimento da informação, a competência prevista no "caput" deste artigo. 
Art. 66. O pedido de acesso a informações pessoais observará, no que couber, os 
procedimentos previstos no Capítulo IV, deverá ser fundamentado e estará 
condicionado à comprovação da identidade do requerente. 
Parágrafo único. O pedido de acesso a informações pessoais por terceiros deverá, 
ainda, estar acompanhado de: 
I - comprovação do consentimento expresso de que trata o inciso II do "caput" do 
artigo 62, por meio de procuração; 

II - comprovação das hipóteses previstas no artigo 63, conforme o caso; 
III - demonstração do interesse pela recuperação de fatos históricos de maior 
relevância, observados os procedimentos previstos no artigo 65; ou 
IV - demonstração da necessidade do acesso à informação requerida para a defesa 
dos direitos humanos ou para a proteção do interesse público e geral 
preponderante. 
Art. 67. O acesso a informações pessoais por terceiros ficará condicionado à 
assinatura de termo de responsabilidade, que disporá sobre a finalidade e a 
destinação que fundamentaram sua autorização, bem como sobre as obrigações a 
que se submeterá o requerente. 
§ 1 0 . A utilização de informação pessoal por terceiros vincula-se à finalidade e à 
destinação que fundamentaram a autorização do acesso, vedada sua utilização de 
maneira diversa. 
§ 20 . Aquele que obtiver acesso a informações pessoais de terceiros será 
responsabilizado por seu uso indevido, na forma da lei. 
§ 30 . Aplica-se, no que couber, a Lei Federal no 9.507, de 12 de novembro de 
1997, em relação à informação de pessoa, natural ou jurídica, constante de registro 
ou banco de dados de órgãos ou entidades governamentais ou de caráter público. 

CAPÍTULO VIII 
DAS ENTIDADES PRIVADAS SEM FINS LUCRATIVOS 

Art. 68. As entidades privadas sem fins lucrativos que recebam, para a realização 
de ações de interesse público, recursos públicos diretamente do orçamento ou 
mediante subvenções sociais, contrato de gestão, termo de parceria, convênios, 
acordo, ajustes ou outros instrumentos congêneres, deverão dar publicidade às 
seguintes informações: 
I - cópia do estatuto social atualizado da entidade; 
II - relação nominal atualizada dos dingentes da entidade; 
III - cópia integral dos convênios, contratos, termos de parcerias, acordos, ajustes 
ou instrumentos congêneres realizados com os órgãos e entidades da 
Administração Pública Municipal, bem como dos respectivos aditivos. 
§ 1o. As informações de que trata o "caput" deste artigo serão divulgadas em sítio 
na Intemet da entidade privada e em quadro de avisos de amplo acesso público em 
sua sede. 
§ 20 . A divulgação em sítio na Internet referida no § 1 0  deste artigo poderá ser 
dispensada, por decisão do órgão ou entidade pública municipal responsável pelo 
repasse dos recursos, mediante requenmento da entidade privada sem fins 
lucrativos, quando esta última não dispuser de meios para realizar a divulgação. 
§ 30 . As informações de que trata o "caput" deste artigo deverão ser publicadas a 
partir da celebração do convênio, contrato, termo de parceria, acordo, ajuste ou 
instrumento congênere, serão atualizadas penodicamente e ficarão disponíveis até 
180 (cento e oitenta) dias após a entrega da prestação de contas final. 
Art. 69. A publicidade a que estão submetidas as entidades mencionadas no artigo 
68 refere-se à parcela dos recursos públicos recebidos e à sua destinação, sem 
prejuízo das prestações de contas a que estejam legalmente obrigadas. 	 -e 
Parágrafo único. Quaisquer outras informações, além das previstas nos indsos I g 
III do "caput" do artigo 68, deverão ser apresentadas diretamente aos órgãos e, 
entidades municipais responsáveis pelo repasse de recursos. 

Cl co 
3 e_ 

Art. 70. Constituem condutas ilícitas que ensejam a responsabilização do agen 
público: 

CAPÍTULO IX 
DAS RESPONSABILIDADES 
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I - recusar-se, imotivadamente, a fornecer informação requerida nos termos deste 
decreto, retardar deliberadamente o seu fornecimento ou fornecê-la 
intencionalmente de forma incorreta, incompleta ou imprecisa; 
II - utilizar indevidamente, subtrair, destruir, inutilizar, desfigurar, alterar ou 
ocultar, total ou parcialmente, informação que se encontre sob sua guarda, a que 
tenha acesso ou sobre a qual tenha conhecimento em razão do exercício das 
atribuições de cargo, emprego ou função pública; 
III - agir com dolo ou má-fé na análise dos pedidos de acesso à informação; 
IV - divulgar, permitir a divulgação, acessar ou permitir acesso indevido a 
informação classificada em grau de sigilo ou a informação pessoal; 
V - impor sigilo à informação para obter proveito pessoal ou de terceiro ou, ainda, 
para fins de ocultação de ato ilegal cometido por si ou por outrem; 
VI - ocultar da revisão de autondade superior competente informação classificada 
em grau de sigilo para beneficiar a si ou a outrem, ou em prejuízo de terceiros; 
VII - destruir ou subtrair, por qualquer meio, documentos concernentes a possíveis 
violações de direitos humanos por parte de agentes do Estado. 
§ 10 . Atendidos os princípios do contraditório, da ampla defesa e do devido 
processo legal, as condutas descntas no "caput" deste artigo serão apuradas e 
punidas na forma da legislação em vigor, sendo requisito para a instauração de 
procedimento disciplinar, no caso de atraso no fornecimento da informação, a 
apresentação da reclamação prevista no artigo 24, inciso I, deste decreto. 
§ 2o. Pelas condutas descritas no "caput" deste artigo, poderá o agente público ou 
o prestador de serviço público responder, também, por improbidade administrativa, 
conforme o disposto na Lei Federal no 8.429, de 2 de junho de 1992. 
Art. 71. A pessoa natural ou jurídica, inclusive aquela mencionada no artigo 68, que 
detiver informações em virtude de vínculo de qualquer natureza com o Poder 
Público e praticar conduta prevista no "caput" do artigo 70, estará sujeita às 
seguintes sanções: 
I - advertência; 
II - multa; 
III - rescisão do vínculo com o Poder Público; 
IV - suspensão temporána de participar em licitação e impedimento de contratar 
com a Administração Pública por prazo não supenor a 2 (dois) anos; 
V - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a 
penalidade. 
§ 10 . A sanção de multa poderá ser aplicada juntamente com as sanções previstas 
nos incisos I, III e IV do "caput" deste artigo. 
§ 20 . A multa prevista no inciso II do "caput" deste artigo será aplicada sem 
prejuízo da reparação pelos danos e não poderá: 
I - ser inferior a R$ 1.000,00 (mil reais) e nem supenor a R$ 200.000,00 (duzentos 
mil reais), no caso de pessoa natural; 
II - ser inferior a R$ 5.000,00 (cinco mil reais) e nem superior a R$ 600.000,00 
(seiscentos mil reais), no caso de pessoa jurídica. 
§ 30 . A reabilitação referida no inciso V do "caput" deste artigo será autonzada 
somente quando a pessoa natural ou jurídica efetivar o ressarcimento, ao órgão ou 
entidade municipal, dos prejuízos resultantes e depois de decorndo o prazo da 
sanção aplicada com base no inciso IV do "caput" deste artigo. 
§ 40 . A aplicação da sanção prevista no inciso V do "caput" deste artigo é de 
competência exclusiva da autoridade máxima do órgão ou entidade referido no 
"caput" do artigo 12. 
§ 50 . O prazo para apresentação de defesa nas hipóteses previstas neste artigo é 
de 10 (dez) dias, contado da ciência do ato. 
Art. 72. O agente público que tiver acesso a documentos, dados ou informações 
sigilosos ou pessoais, nos termos deste decreto, é responsável pela preservação de 
seu sigilo, ficando sujeito às sanções administrativas, civis e penais previstas na 
legislação, em caso de eventual divulgação não autorizada. 

Art. 73. Os agentes responsáveis pela custódia de documentos e informações 
sigilosos ou pessoais sujeitam-se às normas referentes ao sigilo profissional, em 
razão do oficio, e ao seu código de ética específico, sem prejuízo das sanções 
legais. 
Art. 74. Os órgãos e entidades municipais respondem diretamente pelos danos 
causados em decorrência da divulgação não autorizada ou utilização indevida de 
Informações sigilosas ou informações pessoais, cabendo a apuração de 
responsabilidade funcional nos casos de dolo ou culpa, assegurado o respectivo 
direito de regresso. 
Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se, no que couber, à pessoa física 
ou entidade privada que, em virtude de vínculo de qualquer natureza com órgãos 
ou entidades, tenha acesso a informação sigilosa ou pessoal e a submeta a 
tratamento indevido. 

CAPÍTULO X 
DO MONITORAMENTO DA APLICAÇÃO DA LEI 

Art. 75. Caberá à Corregedoria Geral do Município fiscalizar o cumprimento das 
normas relativas ao acesso à informação, de forma eficiente e adequada aos 
objetivos deste decreto. 

CAPITULO XI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 76. Os órgãos e entidades adequarão suas políticas de gestão da informação, 
promovendo os ajustes necessários aos processos de registro, processamento, 
trâmite e arquivamento de documentos e informações. 
Art. 77. Para garantir a efetividade da proteção das informações consideradas 
imprescindíveis à segurança da sociedade ou do Estado, os órgãos e entidades 
municipais deverão realizar estudos e avaliações sobre a necessidade de 
classificação das informações por eles detidas ou armazenadas em ultrassecretas, 
secretas ou reservadas, o que poderá ser feito inclusive quando da apresentação de 
pedido de acesso à informação, hipótese em que o prazo de resposta será suspenso 
pela 
autoridade mencionada no § 1 0  do artigo 18 deste decreto até a deliberação final 
quanto à classificação. 
Art. 78. A publicação anual de que trata o artigo 51 terá inicio em junho de 2013. 
Art. 79. O tratamento de informação classificada resultante de tratados, acordos ou 
atos internacionais atenderá às normas e recomendações desses instrumentos. 
Art. 80. Aplica-se subsidianamente a Lei no 14.141, de 27 de março de 2006, com 
as alterações introduzidas pela Lei no 14.614, de 7 de dezembro de 2007, aos 
procedimentos previstos neste decreto. 
Art. 81. Os pedidos de acesso à informação apresentados no período compreendido 
entre a data de entrada em vigor da Lei Federal no 12.527, de 2011, e a data de 
publicação deste decreto serão cadastrados em sistema eletrônico específico. 
Parágrafo único. A partir do cadastramento, em sistema eletrônico específico, d• 
pedidos de acesso à informação apresentados no período referido no "caput. 
passarão a valer os prazos e demais procedimentos previstos neste decretcg 
observado o disposto no seu artigo 82. 
Art. 82. Os órgãos e as entidades da Administração Pública Municipal, bem como 
entidades privadas sem fins lucrativos a que se refere o artigo 68, deverão 
adequar aos termos deste decreto no prazo de 90 (noventa) dias, contado da da 
de sua publicação. 
Art. 83. Compete à Secretana Municipal de Planejamento, Orçamento e Gest 
promover a capacitação das equipes que comporão o Sistema de Acesso C:a 
Informação dos órgãos e entidades municipais. 
Art. 84. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de dezembro de 2012, 
4590  da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RUBENS CHAMMAS, Secretário Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de dezembro de 2012. 

Anexo Único integrante do Decreto n° 53.623, de 12 de dezembro de 2012 

TERMO DE CLASSIFICAÇÃO DE INFORMAÇÃO 

óRGÃOJENTIDADE: 

GRAU DE SIGILO: 

ASSUNTO SOBRE O QUAL VERSA A INFORMAÇÃO: 

TIPO DE DOCUMENTO. 

DATA DE PRODUÇÃO: 

FUNDAMENTO LEGAL PARA A CLASSIFICAÇÃO. 

RAZÕES PARA A CLASSIFICAÇÃO 
(idêntico ao grau de sigilo do documento) 
PRAZO DA RESTRIÇÃO DE ACESSO: 

DATA DE CLASSIFICAÇÃO: 

AUTORIDADE CLASSIFICADORA 
Nome. 

Cargo: 

AUTORIDADE RATIFICADORA 
(quando aplicável) 

Nome: 

Cargo: 

DESCLASSIFICAÇÃO em 	/ 	/ Nome' 

Cargo: (quando aplicável) 

RECLASSIFICAÇÃO ein 	/ 	/ Nome: 

(quando aplicável) Cargo. 

REDUÇÃO DE PRAZO em 	/ 	/ Nome 

(quando aplicável) Cargo. 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO em 	/ 	/ Nome: 

Cargo: (quando aplicável) 

ASSINATURA DA AUTORIDADE CLASSIFICADORA 

ASSINATURA DA AUTORIDADE RATIFICADORA (quando aplicável) 	—4 	O 2  

	

ASSINATURA DA AUTORIDADE responsável por DESCLASSIFICAÇÃO (quando aphcável?. 	5 ç 

	

'O 	o Ç. 
r°—. ASSINATURA DA AUTORIDADE responsável por RECLASSIFICAÇÃO (quando aplicável) g 

R c_ 	Oa , 
ASSINATURA DA AUTORIDADE responsável por REDUÇÃO DE PRAZO (quando aplicáv 	k 	— 

— 	‘ 	
- ASSINATURA DA AUTORIDADE responsável por PRORROGAÇÃO DE PRAZO (quando apli 

-)3 
m — 	a 
—, CO 	K) O 
O 	O 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
St r 	 nL • 

s:e Do ,  t , e 	• •.• 

DECRETO N°54.779, DE 22 DE JANEIRO DE 2014 
Introduz alterações no Decreto n° 53.623, de 12 de dezembro de 
2012 que regulamenta a Lei Federal n° 12.527, de 18 de novembro 
de 2011, no âmbito do Poder Executivo, estabelecendo 
procedimentos e outras providências correlatas para garantir o 
direito de acesso à informação; institui o Catálogo Municipal de 
Bases de Dados - CMBD. 

§ 4° No caso de pedido de acesso à informação enviado por carta, a resposta deverá 
ser fornecida ao requerente no prazo máximo de 20 (vinte) dias, prorrogáveis por mais 10 (dez) 
a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento da correspondência."(NR) 

"Art. 15. O pedido de acesso à informação deverá conter, sob pena de não 
conhecimento: 

."(NR) 

M16 	 

§ 1° A informação será disponibilizada ao requerente da mesma forma que se 
encontrar arquivada ou registrada no órgão ou entidade municipal, não cabendo a estes 
últimos realizar qualquer trabalho de consolidação ou tratamento de dados, tais como a 
elaboração de planilhas ou banco de dados 

§ 2° Nas hipóteses do inciso III do "capur e do § 1° deste artigo, o órgão ou entidade 
municipal deverá, caso tenha conhecimento, indicar o local onde se encontram as informações 
a partir das quais o requerente poderá realizar a interpretação, consolidação ou tratamento de 
dados. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 

DECRETA. 

Art. 1° Os artigos 10, 11, 14 a 18, 22, 24 a 26, 29, 35, 52, 70, 75, 76, 78 e 81 do 
Decreto n° 53.623, de 12 de dezembro de 2012, passam a vigorar com as seguintes 
alterações: 

"Art. 10 	  

§1° 	  

III - licitações realizadas e em andamento, com editais, anexos e resultados, 

IV - contratos firmados, na íntegra; 

V - íntegra dos convênios firmados, com os respectivos números de processo; 

VI - remuneração e subsídios recebidos por ocupantes de cargos, empregos ou 
funções públicas, incluídos eventuais auxílios, ajudas de custo, jetons e quaisquer outras 
vantagens pecuniánas, bem como proventos de aposentadoria e pensões, de forma 
individualizada, conforme ato da Secretana Municipal de Planejamento. Orçamento e Gestão. 

	"(NR) 

"Ari 11 „....... ,,,,,,,,,,,,,,, 	.„ „ „.. ..„ „ ...„ 

VIII - disponibilizar instruções sobre a forma de comunicação do requerente com o 
órgão ou entidade, 

	 "(NR) 

"Art. 14. 	  

§ 1° Serão admitidos pedidos de acesso à informação por correspondência física, 
presendalmente nos SICs ou via sistema eletrônico disponibilizado pelos órgãos ou entidades 
referidos no "capur do artigo 12 deste decreto. 

§ 2° Para fins de controle, os pedidos apresentados serão obrigatoriamente 
cadastrados em sistema eletrônico específico, com a geração de número de protocolo e 
certificação da data do recebimento, iniciando-se a contagem do prazo de resposta no pnmeiro 
dia útil subsequente, 

§ 3° O número de protocolo e o termo inicial do prazo de resposta, quando relativos a 
pedidos apresentados presencialmente pelo requerente nos SICs ou via sistema eletrônico 
disponibilizado pela Administração Municipal, deverão ser fornecidos ao requerente no 
momento da apresentação dessas solicitações. 

§ 4° Informado o extravio da informação solicitada, poderá o requerente solicitar à 
autoridade competente a imediata abertura de procedimento tendente a apurar o 
desaparecimento da respectiva documentação 

	 "(NR) 

"Art. 17. São vedadas exigências relativas aos motivos do pedido de acesso à 
informação "(NR) 

"Art 18. 	  

§ 6° O órgão ou entidade municipal poderá oferecer meios para que o ordeno 
requerente possa pesquisar a informação de que necessitar."(NR) 

'Ari 22 Negado ou não conhecido o pedido de acesso à informação, será enviada ao 
requerente, no prazo de resposta, comunicação com 

I - as razões da negativa ou do não conhecimento e seus fundamentos legais; 

	 "(NR) 

"Art. 24. Caberá pedido de revisão, no prazo de 10 (dez) dias, contados a partir do 
pnmeiro dia útil subsequente à data da ciência da decisão ou do decurso do prazo sem 
manifestação, à autondade máxima do órgão ou entidade municipal que a prolatar ou se omitir, 
nas seguintes hipóteses: 

I - ausência de resposta ao seu pedido dentro do prazo regulamentar, incluindo 
eventual prorrogação; 

II - resposta Incompleta, obscura, contraditóna ou omissa; 

III - não conhecimento ou improcedência do pedido 

Parágrafo único. Os pedidos de revisão de que trata este artigo serão apreciados no 
prazo de 5 (cinco) dias, contados a partir do pnmeiro dia útil subsequente à sua 
apresentação "(N R) 

'Ari 25 Negado provimento ou não conhecido o pedido de revisão de que tratas 
artigo 24 deste decreto, poderá o requerente apresentar recurso à Controladoria Geral 
Município, no prazo de 10 (dez) dias, contados a partir do primeiro dia útil subsequente) to 
ciência da decisão 	 o. rjr, 

3 
§ 1° A Controladora Geral do Município deverá decidir o recurso no prazo de 5 (ci 

dias ou, caso haja a necessidade de complementação de informações, provocar a unidade 
ongem para que preste esclarecimentos em prazo não supenor a 5 (cinco) dias. 

§ 2° Prestados os esclarecimentos refendos no § 1° deste artigo, dever t q2  
Controladona decidir o recurso no prazo de 3 (três) dias. 

Câmara Mumcipal de São Paulo 
Secretana de Documentação 
Dtsponibelzado pela Eqtape de Documentação do Lewslativo 

Decreto 54 779 de 22/01/213D1k 
Página 2è EP 
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§ 3° Provido o recurso, o órgão de ongem cumpnrá a decisão no prazo máximo de 5 
(cinco) chas."(NR) 

"Art 26. Negado provimento ou não conhecido o recurso pela Controladona Geral do 
Município, poderá o requerente apresentar novo recurso à Comissão Municipal de Acesso à 
Informação, no prazo de 10 (dez) dias, contados da ciência da decisão, observados os 
procedimentos previstos no Capítulo VI deste decreto."(NR) 

"Art. 29. Considera-se intimado o requerente' 

I - quando a informação ou decisão for enviada para o seu endereço eletrônico, na data 
do envio; 

II - quando a informação for enviada para o seu endereço físico, na data do 
recebimento do AR - Aviso de Recebimento; 

III - na hipótese do inciso II do § 2° do artigo 18 deste decreto, a partir da data indicada 
para consulta ou reprodução."(NR) 

"Art. 35 

I - 	  

c) Secretános Municipais; 

II - no grau secreto, das autondades referidas no inciso I do "capur deste artigo, dos 
Subprefeitos e do Comandante da Guarda Civil Metropolitana, bem como das autondades 
máximas de autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista, 

Parágrafo único. E vedada a delegação de competência para a classificação de 
informações."(NR) 

"Art. 52. A Comissão Municipal de Acesso à Informação será integrada pelos titulares 
dos seguintes órgãos: 

I - Secretaria do Governo Municipal, 

II - Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos; 

III - Secretana Executiva de Comunicação, 

IV - Secretana Municipal de Finanças e Desenvolvimento Económico, 

V - Secretana Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão, 

VI - Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania; 

VII - Controladoria Geral do Município 

§ 1° Os titulares dos órgãos refendos do "caput" deste artigo poderão indicar para 
representá-los o Secretário Adjunto e, quando não houver, um servidor ocupante de cargo ou 
função diverso, a seu cntério. 

§ 2° A Secretana Executiva da Comissão Municipal de Acesso à Informação ficará a 
cargo da Controladona Geral do Município "(NR) 

"Art. 70 

§ 1° Atendidos os princípios do contraditório, da ampla defesa e do devido processo 
legal, as condutas descritas no "caput" deste artigo serão apuradas e punidas na forma da 
legislação em vigor. 

	 "(NR) 

"Art. 75. A autondade mencionada no § 1° do artigo 18 exercerá, no ámbito do 
respectivo órgão ou entidade municipal, as seguintes atnbuições 

I - assegurar o cumprimento das normas relativas ao acesso à informação, de forma 
eficiente e adequada aos objetivos da Lei n° 12 527, de 2011; 

Câmara Municipal de São Paulo 
Secretana de Documentação 
Dispombilizado peia Equipe de Documentação do Legislativo 

II - avaliar e monitorar a implementação do disposto neste decreto e apresentar, ao 
dirigente máximo do respectivo órgão ou entidade municipal, relatóno anual sobre o seu 
cumpnmento, encaminhando-o à Controladona Geral do Município 30 (tnnta) dias antes do 
prazo para a divulgação da publicação de que trata o artigo 51, 

III - recomendar medidas para aperfeiçoar as normas e procedimentos necessários à 
implementação deste decreto; 

IV - orientar as unidades no que se refere ao cumpnmento deste decreto."(NR) 

"Art. 76. Compete à Controladona Geral do Município, observadas as competências 
dos demais órgãos e entidades municipais e as previsões especificas deste decreto: 

I - promover o treinamento dos agentes públicos e, no que couber, a capacitação das 
entidades privadas sem fins lucrativos, no que se refere ao desenvolvimento de práticas 
relacionadas à transparência na Administração Pública, 

II - monitorar a implementação da Lei n°12.527, de 2011, concentrando e consolidando 
a publicação de informações estatísticas relacionadas no artigo 51; 

III - preparar relatório anual com informações referentes ã implementação da Lei n° 
12.527, de 2011, a ser encaminhado à Câmara Municipal; 

IV - monitorar a aplicação deste decreto, especialmente o cumpnmento dos prazos e 
procedimentos, 

V - definir, em conjunto com a Secretana do Governo Municipal, diretnzes e 
procedimentos complementares necessános à implementação da Lei n° 12.527, de 2011."(NR) 

"Art 78. Para garantir a efetividade da proteção das informações consideradas 
imprescindíveis à segurança da sociedade ou do Estado, os órgãos e entidades municipais 
deverão realizar estudos e avaliações sobre a necessidade de classificação das informações 
por eles detidas ou armazenadas em ultrassecretas, secretas ou reservadas, o que poderá ser 
feito inclusive quando da apresentação de pedido de acesso à informação."(NR) 

"Art. 81. Compete á Controladona Geral do Município a capacrtação das equipes que 
comporão o Sistema de Acesso a Informação dos órgãos e entidades municipais."(NR) 

Art. 2° Fica instituído o Catálogo Municipal de Bases de Dados - CMBD, cabendo a sua 
implementação e manutenção. Incluindo a coleta e atualização permanente das informações, à 
Coordenadona de Promoção da Integridade - COPI, da Controladona Geral do Município, em 
articulação institucional com o Departamento de Produção e Análise de Informação - DEINFO, 
da Secretana Municipal de Desenvolvimento Urbano 

§ 1° Para fins de composição do Catálogo Municipal de Bases e Dados - CMBD, os 
órgãos e entidades da Administração Pública Municipal que mantenham bases de dados 
deverão prestar à Controladona Geral do Município, nos prazos focados neste parágrafo, 
contados da data da publicação deste decreto, as seguintes informações: 

I - em 30 (trinta) dias, a identificação dos responsáveis pelo fornecimento e atualização 
permanente das informações que compõem o Catálogo Municipal de Bases de Dados - CMBD, 
indicando o nome do servidor e a sua unidade de lotação; 

II - em 60 (sessenta) dias, o inventário das bases de dados sob a sua responsabilidade, 
contendo as seguintes especificações 

a) título/nome da base de dados ou arquivo; 

b) instituição responsável pela base de dados ou 
fornecedor, produtor, editor, autor e/ou a fonte dessas bases, 

c) ano de cnação e/ou publicação/disponibilização da versão e/ou indicação da 5 
hístónca disponível, 

d) extensão geográfica da base de dados sob sua responsabilidade, traduzida na fo 
de "polígono delimitador", "retângulo envolvente", "identificador geográfico" ou "abrang 
geográfica": 	 o 

e) categoria temática das bases de dados sob sua responsabilidade; 	
-n 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Decreto 54 779 de 22/01W1 
Secretana de Documentação 	 Página Cai 6 
Disponitalizedo pela Equipe de Documentação do Legislativo 
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Ü ambiente de produção e formato de distnbuição das bases de dados sob sua 	 "Art. 77. Para garantir a efetividade da proteção 	'(NR) 
responsabilidade, compreendendo seu sistema operacional, "software" e versão, 
formato/extensão do arquivo de distribuição; 

III - em 120 (cento e vinte) dias, os metadados com gerenciamento sob sua 
	 No artigo 3°, leia-se como segue e não como constou: 

responsabilidade, contendo, além das informações referidas no inciso II deste artigo, a   xis §§ 1° ao 4° do artigo 35... 
descrição da base de dados em termos de, conforme o caso, histórico/linhagem, objetivos, 
penochadade/atualizaçâo, nivel mínimo de desagregação, sistema e referência, lacunas 
identificadas pela unidade produtora ou responsável pela base; 	

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 25/01/2014, p. 4 c. 3 
IV - em 150 (cento e cinquenta) dias, dicionários de dados, contendo'. 

a) descrição da estrutura da base de dados e de cada uma das vanáveis em padrões 
compatíveis com as normas da Infraestrutura Nacional de Dados Abertos - INDA e, quando 
aplicável, da Infraestrutura Nacional de Dados Espaciais - INDE; 

b) indicação dos atributos classificados como sigilosos ou pessoais e do respectivo ato 
formal que fundamenta a restrição de acesso. 

§ 2° Incumbirá ainda aos órgãos e entidades de que trata este artigo publicar, no prazo 
de 180 (cento e oitenta) dias, contados da data da publicação deste decreto, as bases de 
dados sob sua responsabilidade, com a indicação do endereço eletrônico por meio do qual 
possam ser consultadas ou realizados "downloade. 

Art. 3° Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, exceto quanto às 
alterações ora promovidas nos artigos 24 e 26 do Decreto n° 53.623, de 2012, que surtirão 
efeitos 60 (sessenta) dias após, revogados o parágrafo único do artigo 11, os incisos I e II do 
"caput" do artigo 16, os §§ 1° e 2° do artigo 17, os §§ 3° e 4° do artigo 35 e o artigo 83, todos 
do referido decreto. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de janeiro de 2014, 460° 
da fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

MARCELO CAMPOS DA SILVA, Controlador Geral do Município - Substituto 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretáno do Governo Municipal 

Publicado na Secretaria do Govemo Municipal, em 22 de janeiro de 2014. 

Este texto não substitui o publicado no Diáno Oficial da Cidade em 23101/2014. p.1 c. todas 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site wwwcamara so.00v.br. 

RETIFICAÇÃO 

Retificação da publicação do dia 23 de janeiro de 2014 

Decreto n°54.779, de 22 de janeiro de 2014 

No artigo 1°, leia-se como e não como constou: 

Art. 1° Os artigos 10, 11, 14 a 18, 22, 24 a 26, 29, 35, 52, 70, 75, 76, 77 e 81 do 
Decreto n° 53.623, de 12 de dezembro de 2012, passam a vigorar com as seguintes 
alterações: 

Câmara Municipal de São Paulo 
Seaetane de Documentação 
Dispsnialliedo pela Equipe de Documentação do Legislativo 
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Ma ia J 
Técnico Admi 

a 
o-RF 10.940 

PUBLICADO DOC 06/06/2014, PÁG 110 

PROJETO DE LEI 01-00281/2014 do Vereador Reis (PT) 
"Dispõe sobre a averbação da matricula de imóveis declarados de utilidade pública 
pelo Poder Público municipal, e dá outras providências." 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1 0  O Poder Público municipal em qualquer decreto que declarar de utilidade 
pública bens imóveis no município de São Paulo deverá averbar na matricula destes 
o ato administrativo. 
§ 1 0  - Os proprietários do imóvel devem ser notificados antes da averbação, de 
forma a acompanharem o procedimento notarial. 
§ 20  - Em caso de revogação do decreto que declare de utilidade pública bem 
imóvel, o Poder Público deverá prosseguir imediatamente a averbação do ocorrido, 
constando na matricula a expressa revogação da declaração, e a numeração do 
decreto que o fez. 
Art. 20  O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 30  Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às comissões competentes." 
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o de Orii.  funclonár 

Ma a 
Técnico Admi a 

o-RF 10.940 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

PROJETO DE LEI 01-00335/2014 do Vereador Goulart (PSD) 

"Dispõe sobre a inclusão de dados relativos aos imóveis incluídos em planos de 
melhoramentos viários aprovados por lei, na página eletrônica da Prefeitura do Município de 
São Paulo, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA 

Art 1°. Poder Executivo deverá divulgar, através da página eletrônica do Município de 
São Paulo na Internet, todos os dados e informações relativos aos imóveis incluídos em planos 
de melhoramentos viários aprovados por lei. 

Art. 2°. A consulta aos dados e informações referidos no art. 1° poderá ser realizada 
por meio do endereço ou número do contribuinte do imóvel. 

Art. 3°. As informações deverão estar disponíveis de forma agrupada, 
independentemente de requerimento, em local de fácil acesso na página eletrônica da 
Prefeitura do Município de São Paulo, na internet, sem prejuízo da divulgação de tais 
informações sobre os gravames de que trata esta lei nas Notificações do Imposto Predial e 
Territorial Urbano - IPTU. 

Art. 4° Para cumprimento do disposto no art. 1°, os órgãos responsáveis deverão 
utilizar todos os meios e instrumentos legítimos de eu dispuserem para manter atualizadas as 
informações disponíveis 

Art. 5° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 6°. O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
a contar de sua publicação. 

Art. 7°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 

Sala das Sessões, em agosto de 2014. Às Comissões competentes." 

Publicado no Diário Oficial da Cidade em 06/08/2014, p. 74 

Para informações sobre este projeto, visite o site www.camara sp gov br. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Folha n° 	  

Processo n°  0 % -  

Carmen cnoina 
RF. 11.197 - 	' 

16- PAR 
	

p10294-14 
16- 01432/2014 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE PROJETO DE LEI N° 0294/14. 

Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre Vereador Goulart, que visa dispor sobre a 

divulgação, através de página eletrônica da Prefeitura na internet, de todos os dados e 

informações relativos aos imóveis decretados expropriados por necessidade ou utilidade 

pública ou por interesse social, bem como a destinação da área objeto do decreto. 

Sob o aspecto jurídico, o projeto reúne condições para prosseguir em tramitação, consoante 

será demonstrado. 

Inicialmente, deve ser registrado que a publicidade e a transparência são princípios que 

devem reger a atuação da Administração Pública como um todo, consoante determinam a 

Constituição Federal (art. 37, caput), a Constituição Estadual (art. 111) e a Lei Orgânica do 

Município (art. 81). 

Importante observar também que devido à conformação jurídica do Estado brasileiro, qual 

seja a de um Estado Democrático de Direito que adota a forma republicana, o pleno acesso 

dos cidadãos às informações relativas à coisa pública, bem como o direito destes de 

010 	fiscalizar os negócios públicos, revestem-se da qualidade de direito fundamental. 

Neste contexto, a Constituição Federal cuidou de estabelecer no capítulo destinado à 

disciplina da Administração Pública em seu art. 37, § 1° que: "A publicidade dos atos, 

programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos deverá ter caráter educativo, 

informativo ou de orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagem 

que caracterizem promoção pessoal de autoridade ou servidores públicos." Em termos 

praticamente iguais, dispôs a Constituição Estadual, em seu art. 115, § 1 0 . 

Verifica-se, então, que é imperiosa a divulgação pela Administração das informações de 

interesse público em cumprimento ao princípio da publicidade, o qual não pode ser 

compreendido apenas no aspecto formal de mera publicação na imprensa oficial dos atos, 

contratos, leis, etc. 
17 - RELCOM 
17- 01472/2014 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www camara sp qov br 
p10294-14 s 
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Folha n° 	Ç3 	ae 
Processo n"  Pt -ã.AJ-1( t  
Carmen Cri,+;na Mglavazza 

RF. 11.197-S(3 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

 

p10294-14 

Ainda a respaldar a propositura, tem-se o art. 5 0, XXXIII da Carta Magna, verbis: 

"Art. 5°... 

XXXIII — todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de 

seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão 

prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas 

aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do 

Estado;" 

A propósito do dispositivo constitucional acima mencionado vale destacar que ele foi 

regulamentado pela Lei Federal n° 12.527/11, conhecida como "Lei de Acesso à 

Informação", que dispõe sobre os procedimentos a serem observados pela União, Estados, 

Distrito Federal e Município e, em seu art. 3°, enuncia as seguintes diretrizes: 

I — observância da publicidade como preceito geral e do sigilo como 

exceção; 

II — divulgação das informações de interesse público, 

independentemente de solicitações; 

III — utilização de meios de comunicação viabilizados pela tecnologia 

da informação; 

IV — fomento ao desenvolvimento da cultura de transparência na 

administração pública; 

V — desenvolvimento do controle social da administração pública. 

Ainda a respeito da transparência na administração pública, deve ser destacado o disposto 

no art. 2°, inciso III, da Lei Orgânica do Município: 

"Art. 2° - A organização do Município observará os seguintes princípios e 

diretrizes: 

III — a transparência e o controle popular na ação do governo;" 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www camara sp oov br 
p10294-14 s 
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ott4.,t, 

Folha n° 	>14°   de 
Processo n°  CS‘ -  
Carmen cr;stine malavazz.g 

RF. 11.197 -SGP-12 
CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

, 	, 	• 
dispõe tanto da informação a ser veiculada como também de página naintemet 

1 tv 7 • 4  
Para sr aprovada a proposta dependerá de voto favorável da maioria absoluta' dos 

membros desta Casa, nos termos do art. 40, § 3 0, XII, da Lei Orgânica do Município. 

Ante o exposto, sob o aspecto estritamente jurídico somos, 

PELA LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em .491 xot t4 

p10294-14 

Convém salientar que o atendimento da exigência contida na propositura não enseja 
, 	. 

dificuldades sob os prismas jurídico e operacional, considerando que a .  Administração já 
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Folha tr 	-55 

Precato 01 -2  

Ana Urda de 	Sousa 
RF. 100.823 GP-12 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PL 294/14 

PAR 
PARECER 	1615/2014 	DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 

PROJETO DE LEI N° 0294/2014. 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Goulart, 'dispõe sobre a inclusão 

de dados relativos aos imóveis decretados expropriados por necessidade ou utilidade pública, ou 

por interesse social, na página eletrônica da Prefeitura do Município de São Paulo, e dá outras 

providências." 

De acordo com a iniciativa, o Poder Executivo deverá divulgar, através da página 

eletrônica do Município de São Paulo na Internet, todos os dados e informações relativos aos 
I Imóvei s decretados expropriados por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, 

bem como a destinação da área objeto do decreto. 

D ispõe que a consulta aos dados e informações relativos aos decretos expropriatórios de 

necessidade ou utilidade pública, ou de interesse social, poderá ser realizada por meio do 

númerci
I 
do contribuinte do imóvel. 

Estabelece que as informações deverão estar disponíveis de forma agrupada, 

independentemente de requerimento, em local de fácil acesso na página eletrônica da Prefeitura 

do Município de São Paulo, na Internet, sem prejuízo da divulgação de tais informações sobre os 

gravames de que trata o presente projeto, nas Notificações do Imposto Predial e Territorial 

0 	Urbano il - IPTU. 

Estabelece ainda, que para cumprimento da divulgação pelo Executivo, os órgãos 

responsáveis deverão utilizar todos os meios e instrumentos legítimos de que dispuserem para 

manter latualizadas as informações disponíveis. 

Justifica o autor, dentre outros argumentos, que a iniciativa objetiva permitir que o 

cidadão tenha acesso a informações mínimas sobre o recaimento de processo expropriatório, 

garantido ao proprietário informações oficiais sobre o Decreto Expropriatório, o andamento do 

Processo Administrativo, a Indenização, e a finalidade para a qual o imóvel está sendo 

desapropI nado. Tal matéria é tratada constitucionalmente no art. 5 0, inc. XXIV, da Carta da 

Republic
I
a, determinando que a Lei estabelecerá o procedimento para desapropriação por 

1 
necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, mediante justa e prévia indenização 

em dinheiro. M
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Riba 

Processe rie£21,22,11. 
AM lbota de 

Rf, 100,823 SI • -12 

PL 294/14 
Quanto aos aspectos que cabem a esta Comissão de Administração Pública analisar, 

destac?mos que o projeto em pauta concorre para imprimir maior agilidade no processo de 

obtenção de informações pelos cidadãos, contribuindo para aperfeiçoar, consolidar a cultura da 

transparência da Administração Municipal. Portanto, considerando o elevado interesse público 

da matéria, somos de parecer FAVORÁVEL ao projeto. 

Sala da Comissão de Administração Pública, em 03/19,4.01g. 	. 

o 

  

MARIO COVAS NETO 

 

ANTÔNIO,CARLOS RODRIGUES 

 

  

  

PASTOR ED SON CHAVES 

GILSO 	TO 	 SOUZA SANTOS' 

30 J 	m 
Ira; .r., ;4"4 ' 	• • 	

." 	••••• 	# 

1 

4t .tdi.14 
• 	,..,,r,rk; 

1 7 -- RELCOM 
17- 01665/2014 M

at
ér

ia
 P

L 
29

4/
20

14
. N

ão
 fo

i p
os

sí
ve

l e
xt

ra
ir 

as
 in

fo
rm

aç
õe

s 
de

 a
ss

in
at

ur
as

 d
o 

ar
qu

iv
o 

m
ig

ra
do

 d
o 

EC
M

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 59



Ana Lúcia de O 
RF. 100.823 e".  

a- 	.1o14  

kgf 	- 
- 

os de 
 

art1 o • do RI. 

Em 

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 

DE  4" /  10/  
èág.  q_g  
Conferido 

Ans 	ti de OlveIra Sou.* 
At tik.:•Int(a P•rtarnantar 

RF.19...1123 

A C • são de  F.  K) 
Er:nis5Li2„j 

ÍRECEBIDO NA CO2SEÃO DEI 
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Danillo 	nes da Silva 
Técnico fldrninistrativO 

RFÁ 11.313 

Ao Vereador! A Vereadora 

'Vst.t.t1Lt.n 	t•1 ,  `UM  
Para relatar. 
Sala da Comissão de Finan ças e Orçamente>. 

CÂMARA MUNICIPAL DE 94 PAULO 

SOO" )111M0, noa dalerMIC -114":"adomos9ob 

Fdlands IN  S-+ ealliLl 

Denillo Nues da Silva 

	

Técnico 	inistrativo 
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adeu Ver. Aur" 	omura 
Rel r 

Tatto 

Ver. Ota 	 Ver. 	Fiorilo 

,Ver. Milton Leite 

Ver. Ricardo_Nunes 

~RA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

FOR:ia 	do proc. 

a) 	  
Danilln Nunes da Silva 

RF 11.313 

Ai 

PAR 

PARECER N° 	299/2015 	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 294/2014 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Goulart, visa dispor; 
sobre a inclusão de dados relativos aos imóveis decretados expropriados por 
necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, na página eletrônica da 
Préfeitura do Município de São Paulo. 

O art. 1° determina que o Poder Executivo deverá divulgar, através da página 
eleitrônica do Município de São Paulo na Internet, todos os dados e informações 
relativos aos imóveis decretados expropriados por necessidade ou utilidade pública, 
ou por interesse social, bem como a destinação da área objeto do decreto. 

Pelo art. 2°, a consulta aos dados e informações relativos àos s ,decretos 
expropriatórios de necessidade ou utilidade pública, ou te i inte'reáie' -SciCial; poderá 
ser' realizada por meio do número do contribuinte do imóvel

Por seu turno, o art. 3° estabelece que as informações deverão estar 
disponíveis de forma agrupada, independentemente de requerimento, em local de 
fácil acesso na página eletrônica da Prefeitura do Município de São Paulo, na 
intérnet, sem prejuízo da divulgação de tais informações sobre os gravames de que 
traia o projeto nas Notificações do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer. 
Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 411030045 . 
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ERIDO 
DEZ 2014 

Q494, 
PRESIDENTE 

Sala das Sessões, em de 2014. • 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Folha n°
Ou  

Processo n 

VI 
RF.11 

orei 
1-SGP-12 

djKan-to 

-(Z91 11 

REQUERIMENTO I 	RDS 

2133/201 4  

REQUEIRO, nos termos e forma regimentais, seja consignada co-autoria do nobre 

vereador José Pótice Neto à propositura de minha iniciativa, protocolada sob N° 

o PL 294/2014 

Vereador tonio Go 
psd 

o 

:ipE DE PUBLICAÇÃO 

1 9 DEZ 2014 

SGP. 42 
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